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LÍNGUA PORTUGUESA

PROF. ZENAIDE AUXILIADORA PACHEGAS BRANCO 

Graduada pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Adamantina. Especialista pela Universidade Estadual Paulista 
– Unesp

LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.



2

LÍNGUA PORTUGUESA

Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.



1

MATEMÁTICA

NÚMEROS INTEIROS E RACIONAIS: 
OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 

MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO); EXPRESSÕES 

NUMÉRICAS; FRAÇÕES E OPERAÇÕES COM 
FRAÇÕES. 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo mate-

mático necessário para efetuar uma contagem. 
Começando por zero e acrescentando sempre uma unida-
de, obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos primei-
ro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}
Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que 

pode ser expresso na forma , onde a e b são inteiros 
quaisquer, com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?
Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número finito de algarismos após a 
vírgula.



1

NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL

PROF. MA. BRUNA PINOTTI GARCIA OLIVEIRA

Advogada e pesquisadora. Doutoranda em Direito, Es-
tado e Constituição pela Universidade de Brasília – UNB. 
Mestre em Teoria do Direito e do Estado pelo Centro Uni-
versitário Eurípides de Marília (UNIVEM) – bolsista CAPES. 
Professora de curso preparatório para concursos e universi-
tária (Universidade Federal de Goiás – UFG e Faculdade do 
Noroeste de Minas – FINOM). Autora de diversos trabalhos 
científicos publicados em revistas qualificadas, anais de 
eventos e livros, notadamente na área do direito eletrônico, 
dos direitos humanos e do direito constitucional.

 1 CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

O Direito Constitucional é ramo complexo e essencial 
ao jurista no exercício de suas funções, afinal, a partir dele 
que se delineia toda a estrutura do ordenamento jurídico 
nacional. 

Embora, para o operador do Direito brasileiro, a Consti-
tuição Federal de 1988 seja o aspecto fundamental do estu-
do do Direito Constitucional, impossível compreendê-la sem 
antes situar a referida Carta Magna na teoria do constitucio-
nalismo. 

A origem do direito constitucional está num movimento 
denominado constitucionalismo.

Constitucionalismo é o movimento político-social pelo 
qual se delineia a noção de que o Poder Estatal deve ser 
limitado, que evoluiu para um movimento jurídico defensor 
da imposição de normas escritas de caráter hierárquico su-
perior que deveriam regular esta limitação de poder. 

A ideologia de que o Poder Estatal não pode ser arbitrá-
rio fundamenta a noção de norma no ápice do ordenamen-
to jurídico, regulamentando a atuação do Estado em todas 
suas esferas. Sendo assim, inaceitável a ideia de que um ho-
mem, o governante, pode ser maior que o Estado.

O objeto do direito constitucional é a Constituição, no-
tadamente, a estruturação do Estado, o estabelecimento 
dos limites de sua atuação, como os direitos fundamentais, 
e a previsão de normas relacionadas à ideologia da ordem 
econômica e social. Este objeto se relaciona ao conceito ma-
terial de Constituição. No entanto, há uma tendência pela 
ampliação do objeto de estudo do Direito Constitucional, 
notadamente em países que adotam uma Constituição ana-
lítica como o Brasil.

Conceito de Constituição
É delicado definir o que é uma Constituição, pois de for-

ma pacífica a doutrina compreende que este conceito pode 
ser visto sob diversas perspectivas. Sendo assim, Constitui-
ção é muito mais do que um documento escrito que fica 
no ápice do ordenamento jurídico nacional estabelecendo 
normas de limitação e organização do Estado, mas tem um 
significado intrínseco sociológico, político, cultural e econô-
mico.

Constituição no sentido sociológico
O sentido sociológico de Constituição foi definido por 

Ferdinand Lassale, segundo o qual toda Constituição que é 
elaborada tem como perspectiva os fatores reais de poder 
na sociedade. Neste sentido, aponta Lassale1: “Colhem-se 
estes fatores reais de poder, registram-se em uma folha de 
papel, [...] e, a partir desse momento, incorporados a um pa-
pel, já não são simples fatores reais do poder, mas que se 
erigiram em direito, em instituições jurídicas, e quem atentar 
contra eles atentará contra a lei e será castigado”. Logo, a 
Constituição, antes de ser norma positivada, tem seu con-
teúdo delimitado por aqueles que possuem uma parcela 
real de poder na sociedade. Claro que o texto constitucional 
não explicitamente trará estes fatores reais de poder, mas 
eles podem ser depreendidos ao se observar favorecimen-
tos implícitos no texto constitucional.

Constituição no sentido político
Carl Schmitt2 propõe que o conceito de Constituição 

não está na Constituição em si, mas nas decisões políticas 
tomadas antes de sua elaboração. Sendo assim, o conceito 
de Constituição será estruturado por fatores como o regime 
de governo e a forma de Estado vigentes no momento de 
elaboração da lei maior. A Constituição é o produto de uma 
decisão política e variará conforme o modelo político à épo-
ca de sua elaboração.

Constituição no sentido material
Pelo conceito material de Constituição, o que define se 

uma norma será ou não constitucional é o seu conteúdo e 
não a sua mera presença no texto da Carta Magna. Em outras 
palavras, determinadas normas, por sua natureza, possuem 
caráter constitucional. Afinal, classicamente a Constituição 
serve para limitar e definir questões estruturais relativas ao 
Estado e aos seus governantes.

Pelo conceito material de Constituição, não importa a 
maneira como a norma foi inserida no ordenamento jurídi-
co, mas sim o seu conteúdo. Por exemplo, a lei da ficha limpa 
– Lei Complementar nº 135/2010 – foi inserida no ordena-
mento na forma de lei complementar, não de emenda cons-
titucional, mas tem por finalidade regular questões de inele-
gibilidade, decorrendo do §9º do artigo 14 da Constituição 
Federal. A inelegibilidade de uma pessoa influencia no fator 
sufrágio universal, que é um direito político, logo, um direito 
fundamental. A Lei da Ficha Limpa, embora prevista como lei 
complementar, na verdade regula o que na Constituição se-
ria chamado de elemento limitativo. Para o conceito material 
de Constituição, trata-se de norma constitucional.

Pelo conceito material de Constituição, não importa a 
maneira como a norma foi inserida no ordenamento jurídi-
co, mas sim o seu conteúdo. Por exemplo, a lei da ficha limpa 
– Lei Complementar nº 135/2010 – foi inserida no ordena-
mento na forma de lei complementar, não de emenda cons-
titucional, mas tem por finalidade regular questões de inele-

1 LASSALLE, Ferdinand. A Essência da Constituição. 6. ed. Rio de Ja-
neiro: Lumen Juris, 2001.
2 SCHMITT, Carl. Teoría de La Constitución. Presentación de Francisco 
Ayala. 1. ed. Madrid: Alianza Universidad Textos, 2003.
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gibilidade, decorrendo do §9º do artigo 14 da Constituição 
Federal. A inelegibilidade de uma pessoa influencia no fator 
sufrágio universal, que é um direito político, logo, um direito 
fundamental. A Lei da Ficha Limpa, embora prevista como lei 
complementar, na verdade regula o que na Constituição se-
ria chamado de elemento limitativo. Para o conceito material 
de Constituição, trata-se de norma constitucional.

Constituição no sentido formal
Como visto, o conceito de Constituição material pode 

abranger normas que estejam fora do texto constitucional 
devido ao conteúdo delas. Por outro lado, Constituição no 
sentido formal é definida exclusivamente pelo modo como a 
norma é inserida no ordenamento jurídico, isto é, tudo o que 
constar na Constituição Federal em sua redação originária 
ou for inserido posteriormente por emenda constitucional 
é norma constitucional, independentemente do conteúdo.

Neste sentido, é possível que uma norma sem caráter 
materialmente constitucional, seja formalmente constitu-
cional, apenas por estar inserida no texto da Constituição 
Federal. Por exemplo, o artigo 242, §2º da CF prevê que “o 
Colégio Pedro II, localizado na cidade do Rio de Janeiro, será 
mantido na órbita federal”. Ora, evidente que uma norma 
que trata de um colégio não se insere nem em elementos 
organizacionais, nem limitativos e nem socioideológicos. 
Trata-se de norma constitucional no sentido formal, mas não 
no sentido material.

Considerados os exemplos da Lei da Ficha Limpa e do 
Colégio Pedro II, pode-se afirmar que na Constituição Fede-
ral de 1988 e no sistema jurídico brasileiro como um todo 
não há perfeita correspondência entre regras materialmente 
constitucionais e formalmente constitucionais.

Constituição no sentido jurídico
Hans Kelsen representa o sentido conceitual jurídico de 

Constituição alocando-a no mundo do dever ser. 
Ao tratar do dever ser, Kelsen3 argumentou que somen-

te existe quando uma conduta é considerada objetivamente 
obrigatória e, caso este agir do dever ser se torne subje-
tivamente obrigatório, surge o costume, que pode gerar a 
produção de normas morais ou jurídicas; contudo, somente 
é possível impor objetivamente uma conduta por meio do 
Direito, isto é, a lei que estabelece o dever ser.

Sobre a validade objetiva desta norma de dever ser, Kel-
sen4 entendeu que é preciso uma correspondência mínima 
entre a conduta humana e a norma jurídica imposta, logo, 
para ser vigente é preciso ser eficaz numa certa medida, 
considerando eficaz a norma que é aceita pelos indivíduos 
de tal forma que seja pouco violada. Trata-se de noção re-
lacionada à de norma fundamental hipotética, presente no 
plano lógico-jurídico, fundamento lógico-transcendental da 
validade da Constituição jurídico-positiva.

No entanto, o que realmente confere validade é o po-
sicionamento desta norma de dever ser na ordem jurídica 
e a qualidade desta de, por sua posição hierarquicamente 

3 KELSEN, Hans. Teoria pura do Direito. 6. ed. Tradução João Baptista 
Machado. São Paulo: Martins Fontes, 2003, p. 08-10.
4 Ibid., p. 12.

superior, estruturar todo o sistema jurídico, no qual não se 
aceitam lacunas. 

Kelsen5 definiu o Direito como ordem, ou seja, como um 
sistema de normas com o mesmo fundamento de validade 
– a existência de uma norma fundamental. Não importa qual 
seja o conteúdo desta norma fundamental, ainda assim ela 
conferirá validade à norma inferior com ela compatível.Esta 
norma fundamental que confere fundamento de validade a 
uma ordem jurídica é a Constituição.

Pelo conceito jurídico de Constituição, denota-se a pre-
sença de um escalonamento de normas no ordenamento 
jurídico, sendo que a Constituição fica no ápice desta pirâ-
mide.

Elementos da Constituição
Outra noção relevante é a dos elementos da Constitui-

ção. Basicamente, qualquer norma que se enquadre em um 
dos seguintes elementos é constitucional:

Elementos Orgânicos 
Referem-se ao cerne organizacional do Estado, notada-

mente no que tange a:

A. Forma de governo – Como se dá a relação de poder 
entre governantes e governados. Se há eletividade e 
temporariedade de mandato, tem-se a forma da Re-
pública, se há vitaliciedade e hereditariedade, tem-se 
Monarquia.

B. Forma de Estado – delimita se o poder será exerci-
do de forma centralizada numa unidade (União), o 
chamado Estado Unitário, ou descentralizada entre 
demais entes federativos (União e Estados, classi-
camente), no denominado Estado Federal. O Brasil 
adota a forma Federal de Estado.

C. Sistema de governo – delimita como se dá a relação 
entre Poder Executivo e Poder Legislativo no exer-
cício das funções do Estado, como maior ou menor 
independência e colaboração entre eles. Pode ser 
Parlamentarismo ou Presidencialismo, sendo que o 
Brasil adota o Presidencialismo.

D. Regime político – delimita como se dá a aquisição 
de poder, como o governante se ascende ao Poder. 
Se houver legitimação popular, há Democracia, se 
houver imposição em detrimento do povo, há Au-
tocracia.

Elementos Limitativos
A função primordial da Constituição não é apenas defi-

nir e estruturar o Estado e o governo, mas também estabe-
lecer limites à atuação do Estado. Neste sentido, não poderá 
fazer tudo o que bem entender, se sujeitando a determina-
dos limites.

As normas de direitos fundamentais – categoria que 
abrange direitos individuais, direitos políticos, direitos so-
ciais e direitos coletivos – formam o principal fator limitador 

5 Ibid., p. 33.
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1. ÉTICA E MORAL

A ética é composta por valores reais e presentes na 
sociedade. Deste modo, ainda que tais valores apareçam 
deturpados no contexto social, não é possível falar em con-
vivência humana se esses forem desconsiderados. Entre 
tais valores, destacam-se os preceitos da Moral e o valor 
do justo (componente ético do Direito). 

Se por um lado, é possível constatar que as bruscas 
transformações sofridas pela sociedade através dos tem-
pos provocaram uma variação no conceito de ética, por 
outro, não é possível negar que as questões que envolvem 
o agir ético sempre estiveram presentes no pensamento 
filosófico e social.

Aliás, uma característica da ética é a sua imutabili-
dade: a mesma ética de séculos atrás está vigente hoje. O 
respeito ao próximo, por exemplo, nunca será considerada 
uma atitude antiética. Outra característica da ética é a sua 
validade universal, no sentido de delimitar a diretriz do 
agir humano para todos os que vivem no mundo. Não há 
uma ética conforme cada época, cultura ou civilização. A 
ética é uma só, válida para todos, de forma imutável e de-
finitiva, ainda que surjam novas perspectivas a respeito de 
sua aplicação prática. 

É possível dizer que as diretrizes éticas dirigem o com-
portamento humano e delimitam os abusos à liberdade, ao 
estabelecer deveres e direitos de ordem moral, . Configu-
ram-se em exemplos destas leis o respeito à dignidade das 
pessoas e aos princípios do direito natural, bem como a 
exigência de solidariedade e a prática da justiça1.

Outras definições contribuem para compreender o que 
significa ética:

• Ciência do comportamento adequado dos homens 
em sociedade, em consonância com a virtude. 

• Disciplina normativa, não por criar normas, mas por 
descobri-las e elucidá-las. Seu conteúdo mostra às pessoas 
os valores e princípios que devem nortear sua existência. 

• Doutrina do valor do bem e da conduta humana 
que tem por objetivo realizar este valor.

• Saber discernir entre o devido e o indevido, o bom 
e o mau, o bem e o mal, o correto e o incorreto, o certo e 
o errado.

• Fornece as regras fundamentais da conduta huma-
na. Delimita o exercício da atividade livre. Fixa os usos e 
abusos da liberdade.

• Doutrina do valor do bem e da conduta humana 
que o visa realizar.

“Em seu sentido de maior amplitude, a Ética tem sido 
entendida como a ciência da conduta humana perante o 
ser e seus semelhantes. Envolve, pois, os estudos de apro-
vação ou desaprovação da ação dos homens e a conside-
ração de valor como equivalente de uma medição do que é 
real e voluntarioso no campo das ações virtuosas”2.
1 MONTORO, André Franco. Introdução à ciência do Direito. 26. ed. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005.
2 SÁ, Antônio Lopes de. Ética profissional. 9. ed. São Paulo: Atlas, 2010.

É difícil estabelecer um único significado para a pa-
lavra ética, mas os conceitos acima contribuem para uma 
compreensão geral de seus fundamentos, de seu objeto 
de estudo.

Quanto à etimologia da palavra ética: No grego exis-
tem duas vogais para pronunciar e grafar a vogal e, uma 
breve, chamada epsílon, e uma longa, denominada eta. 
Éthos, escrita com a vogal longa, significa costume; porém, 
se escrita com a vogal breve, éthos, significa caráter, índole 
natural, temperamento, conjunto das disposições físicas e 
psíquicas de uma pessoa. Nesse segundo sentido, éthos se 
refere às características pessoais de cada um, as quais de-
terminam que virtudes e que vícios cada indivíduo é capaz 
de praticar (aquele que possuir todas as virtudes possuirá 
uma virtude plena, agindo estritamente de maneira con-
forme à moral)3.

A ética passa por certa evolução natural através da his-
tória, mas uma breve observação do ideário de alguns pen-
sadores do passado permite perceber que ela é composta 
por valores comuns desde sempre consagrados.

Entre os elementos que compõem a Ética, destacam-
se a Moral e o Direito. Assim, a Moral não é a Ética, mas 
apenas parte dela. Neste sentido, Moral vem do grego Mos 
ou Morus, referindo-se exclusivamente ao regramento que 
determina a ação do indivíduo. 

Assim, Moral e Ética não são sinônimos, não apenas 
pela Moral ser apenas uma parte da Ética, mas, principal-
mente, porque enquanto a Moral é entendida como a prá-
tica, como a realização efetiva e cotidiana dos valores; a Éti-
ca é entendida como uma “filosofia moral”, ou seja, como a 
reflexão sobre a moral. Moral é ação, Ética é reflexão. 

Em resumo:
• Ética - mais ampla - filosofia moral - reflexão
• Moral - parte da Ética - realização efetiva e coti-

diana dos valores - ação
No início do pensamento filosófico não prevalecia real 

distinção entre Direito e Moral. As discussões sobre o agir 
ético envolviam essencialmente as noções de virtude e de 
justiça, constituindo esta uma das dimensões da virtude. 
Por exemplo, na Grécia antiga, berço do pensamento filo-
sófico, embora com variações de abordagem, o conceito 
de ética aparece sempre ligado ao de virtude.

Aristóteles4, um dos principais filósofos deste momen-
to histórico, concentra seus pensamentos em algumas ba-
ses: 

A. definição do bem supremo como sendo a felicida-
de, que necessariamente ocorrerá por uma atividade da 
alma que leva ao princípio racional, de modo que a felici-
dade está ligada à virtude; 

B. crença na bondade humana e na prevalência da vir-
tude sobre o apetite; 

C. reconhecimento da possibilidade de aquisição das 
virtudes pela experiência e pelo hábito, isto é, pela prática 
constante; d) afastamento da ideia de que um fim pudesse 
ser bom se utilizado um meio ruim.

3 CHAUÍ, Marilena. Convite à filosofia. 13. ed. São Paulo: Ática, 2005.
4 ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco. Tradução Pietro Nassetti. São Paulo: 
Martin Claret, 2006.



2

ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO

Já na Idade Média, os ideais éticos se identificaram 
com preceitos religiosos. O homem viveria para conhecer, 
amar e servir a Deus, diretamente e em seus irmãos. Santo 
Tomás de Aquino5, um dos principais filósofos do período, 
lançou bases que até hoje são invocadas  no que se refere 
ao tópico em questão, a Ética: 

A. consideração do hábito como uma qualidade que 
deverá determinar as potências para o bem; 

B. estabelecimento da virtude como um hábito que 
sozinho é capaz de produzir a potência perfeita, podendo 
ser intelectual, moral ou teologal - três virtudes que se re-
lacionam porque não basta possuir uma virtude intelectual, 
capaz de levar ao conhecimento do bem, sem que exista 
a virtude moral, que irá controlar a faculdade apetitiva e 
quebrar a resistência para que se obedeça à razão (da mes-
ma forma que somente existirá plenitude virtuosa com a 
existência das virtudes teologais); 

C. presença da mediania como critério de determina-
ção do agir virtuoso; 

D. crença na existência de quatro virtudes cardeais - a 
prudência, a justiça, a temperança e a fortaleza.

No Iluminismo, Kant6 definiu a lei fundamental da ra-
zão pura prática, que se resume no seguinte postulado: 
“age de tal modo que a máxima de tua vontade possa va-
ler-te sempre como princípio de uma legislação universal”. 
Mais do que não fazer ao outro o que não gostaria que fos-
se feito a você, a máxima prescreve que o homem deve agir 
de tal modo que cada uma de suas atitudes reflita aquilo 
que se espera de todas as pessoas que vivem em socieda-
de. O filósofo não nega que o homem poderá ter alguma 
vontade ruim, mas defende que ele racionalmente irá agir 
bem, pela prevalência de uma lei prática máxima da razão 
que é o imperativo categórico. Por isso, o prazer ou a dor, 
fatores geralmente relacionados ao apetite, não são aptos 
para determinar uma lei prática, mas apenas uma máxima, 
de modo que é a razão pura prática que determina o agir 
ético. Ou seja, se a razão prevalecer, a escolha ética sempre 
será algo natural.

Com o término da Segunda Guerra Mundial, percebe-
se o quão graves haviam sido as suas consequências. De 
modo, que o pensamento filosófico ganhou novos rumos, 
retomando aspectos do passado, mas reforçando a dimen-
são coletiva da ética. Maritain7, um dos redatores da De-
claração Universal de Direitos Humanos de 1948, defendeu 
que o homem ético é aquele que compõe a sociedade e 
busca torná-la mais justa e adequada ao ideário cristão. As-
sim, a atitude ética deve ser considerada de maneira cole-
tiva, como impulsora da sociedade justa, embora partindo 
da pessoa humana individualmente considerada como um 
ser capaz de agir conforme os valores morais.

5 AQUINO, Santo Tomás de. Suma teológica. Tradução Aldo Vannucchi 
e Outros. Direção Gabriel C. Galache e Fidel García Rodríguez. Coorde-
nação Geral Carlos-Josaphat Pinto de Oliveira. Edição Joaquim Pereira. 
São Paulo: Loyola, 2005. v. IV, parte II, seção I, questões 49 a 114.
6 KANT, Immanuel. Crítica da razão prática. Tradução Paulo Barrera. 
São Paulo: Ícone, 2005.
7 MARITAIN, Jacques. Humanismo integral. Tradução Afrânio Couti-
nho. 4. ed. São Paulo: Dominus Editora S/A, 1962. 

Já a discussão sobre o conceito de justiça, intrínseca ao 
conceito de ética, embora sempre tenha estado presente, 
com maior ou menor intensidade dependendo do momen-
to, possuiu diversos enfoques ao longo dos tempos. 

Pode-se considerar que do pensamento grego até o 
Renascimento, a justiça foi vista como uma virtude e não 
como uma característica do Direito. Por sua vez, no Renas-
cimento, o conceito de Ética foi bifurcado, remetendo-se 
a Moral para o espaço privado e remanescendo a justiça 
como elemento ético do espaço público. No entanto, como 
se denota pela teoria de Maquiavel8, o justo naquele tempo 
era tido como o que o soberano impunha (o rei poderia fazer 
o que bem entendesse e utilizar quaisquer meios, desde que 
visasse um único fim, qual seja o da manutenção do poder). 

Posteriormente, no Iluminismo, retomou-se a discussão 
da justiça como um elemento similar à Moral, mas inerente 
ao Direito, por exemplo, Kant9 defendeu que a ciência do di-
reito justo é aquela que se preocupa com o conhecimento da 
legislação e com o contexto social em que ela está inserida, 
sendo que sob o aspecto do conteúdo seria inconcebível que 
o Direito prescrevesse algo contrário ao imperativo categóri-
co da Moral kantiana. 

Ainda, Locke, Montesquieu e Rousseau, em comum de-
fendiam que o Estado era um mal necessário, mas que o so-
berano não possuía poder divino/absoluto, sendo suas ações 
limitadas pelos direitos dos cidadãos submetidos ao regime 
estatal. 

Tais pensamentos iluministas não foram plenamente se-
guidos, de forma que firmou-se a teoria jurídica do positivis-
mo, pela qual Direito é apenas o que a lei impõe (de modo 
que se uma lei for injusta nem por isso será inválida), que 
somente foi abalada após o fim trágico da 2ª Guerra Mun-
dial e a consolidação de um sistema global de proteção de 
direitos humanos (criação da ONU + declaração universal de 
1948). Com o ideário humanista consolidou-se o Pós-posi-
tivismo, que junto consigo trouxe uma valorização das nor-
mas principiológicas do ordenamento jurídico, conferindo-as 
normatividade.

Assim, a concepção de uma base ética objetiva no com-
portamento das pessoas e nas múltiplas modalidades da vida 
social foi esquecida ou contestada por fortes correntes do 
pensamento moderno. Concepções de inspiração positivista, 
relativista ou cética e políticas voltadas para o homo econo-
micus passaram a desconsiderar a importância e a validade 
das normas de ordem ética no campo da ciência e do com-
portamento dos homens, da sociedade da economia e do 
Estado.

No campo do Direito, as teorias positivistas que preva-
leceram a partir do final do século XIX sustentavam que só é 
direito aquilo que o poder dominante determina. Ética, valo-
res humanos, justiça são considerados elementos estranhos 
ao Direito, extrajurídicos. Pensavam com isso em construir 
uma ciência pura do direito e garantir a segurança das so-
ciedades.10

8 MAQUIAVEL, Nicolau. O príncipe. Tradução Pietro Nassetti. São Pau-
lo: Martin Claret, 2007.
9 KANT, Immanuel. Doutrina do Direito. Tradução Edson Bini. São 
Paulo: Ícone, 1993. 
10 KELSEN, Hans. Teoria pura do Direito. 6. ed. Tradução João Baptista 
Machado. São Paulo: Martins Fontes, 2003.
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1 NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL 
(AMBIENTES LINUX E WINDOWS). 

AMBIENTE LINUX

O que é GNU/Linux
Linux é o núcleo do sistema operacional, programa res-

ponsável pelo funcionamento do computador, que faz a 
comunicação entre hardware (impressora, monitor, mouse, 
teclado) e software (aplicativos em geral). O conjunto do 
kernel e demais programas responsáveis por interagir com 
este é o que denominamos sistema operacional. O kernel é 
o coração do sistema. 

Os principais programas responsáveis por interagir 
com o kernel foram criados pela fundação GNU. Por este 
motivo é mais correto nos referenciarmos ao sistema ope-
racional como GNU/Linux ao invés de apenas Linux. 

Uma distribuição nada mais é que o conjunto de ker-
nel, programas de sistema e aplicativos reunidos num úni-
co CD-ROM (ou qualquer outro tipo de mídia). Hoje em 
dia temos milhares de aplicativos para a plataforma GNU/
Linux, onde cada empresa responsável por uma distro es-
colhe os aplicativos que nela deverão ser inclusos.

O KERNEL
Você já deve ter encontrado diversas vezes a palavra 

kernel quando lê sobre Linux. O que vem a ser isso? O ker-
nel é o núcleo do sistema operacional e dá aos softwares a 
capacidade de acessar o hardware. 

Por isso o kernel do Linux é atualizado constantemen-
te, acrescentando suporte a novas tecnologias. Usa módu-
los para adicionar suporte ou para melhorar no suporte a 
itens já existentes. 

Os módulos são muito úteis, pois desobrigam o admi-
nistrador da mudança do kernel inteiro, sendo necessário 
apenas a instalação do novo módulo. Mas às vezes você 
pode sentir a necessidade de recompilar o kernel inteiro, 
talvez para ganhar mais estabilidade, performance ou au-
mentar o suporte ao seu hardware como um todo. Por usar 
um sistema de numeração simples, os usuários do Linux 
podem identificar sua versão em uso. 

VERSÕES DO KERNEL - SISTEMA DE NUMERAÇÃO
O sistema de numeração é bastante simples e você terá 

facilidade de aprendê-lo. Veja abaixo o significado de cada 
item:

Número principal: é o ‘primeiro’ número, o número 
mais à esquerda, indica as mudanças realmente principais 
no kernel.

Número secundário: é o número ‘do meio’, indica a es-
tabilidade de um kernel particular. Números pares indicam 
uma versão estável e números ímpares indicam uma versão 
em desenvolvimento.

Número ‘de revisão’: é o ‘último’ número, indica a ver-
são.

Por exemplo, o kernel 2.6.2 é a segunda versão do kernel 2.6.0. 
A numeração da versão do kernel é bastante usada, po-

rém você não precisa lembrar de cada detalhe exposto. Mas 
certamente é útil entender o número de revisão e a necessi-
dade de possíveis atualizações.

O PROJETO GNU
GNU is Not Unix! Muitos conhecem e divulgam o siste-

ma operacional do pinguim apenas como Linux, porém o ter-
mo correto é GNU/Linux. Em palavras simplificadas, Linux é 
apenas o kernel do sistema operacional, ele depende de uma 
série de ferramentas para funcionar, a começar pelo progra-
ma usado para compilar seu código-fonte. Essas ferramentas 
são providas pelo projeto GNU, criado por Richard Stallman. 

Em outras palavras, o sistema operacional tratado neste 
documento é a união do Linux com as ferramentas GNU, por 
isso o termo GNU/Linux. 

GNU/LINUX X WINDOWS
A diferença mais marcante entre Linux e Windows é o 

fato do primeiro ser um sistema de código aberto, desen-
volvido por programadores voluntários espalhados por toda 
internet e distribuído sob a licença pública GPL. Enquanto o 
Windows é software proprietário, não possui código-fonte 
disponível e você ainda precisa comprar uma licença pra ter 
o direito de usá-lo. 

Você não precisa pagar nada para usar o Linux! Não é 
crime fazer cópias para instalá-lo em outros computadores. A 
vantagem de um sistema de código aberto é que ele se tor-
na flexível às necessidades do usuário, tornando assim suas 
adaptações e “correções” muito mais rápidas. Lembre-se que 
ao nosso favor temos milhares de programadores espalha-
dos pelo mundo pensando apenas em fazer do Linux um sis-
tema cada vez melhor. 

O código-fonte aberto do sistema permite que qualquer 
pessoa veja como ele funciona, corrija algum problema ou 
faça alguma sugestão sobre sua melhoria, esse é um dos 
motivos de seu rápido crescimento, assim como da compati-
bilidade com novos hardwares, sem falar de sua alta perfor-
mance e de sua estabilidade.

DISTRIBUIÇÕES GNU/LINUX
O Linux possui vários sabores e estes são denominados 

distribuições. Uma distribuição nada mais é que um kernel 
acrescido de programas escolhidos a dedo pela equipe que 
a desenvolve. Cada distribuição possui suas particularidades, 
tais como forma de se instalar um pacote (ou software), in-
terface de instalação do sistema operacional em si, interface 
gráfica, suporte a hardware. Então resta ao usuário definir 
que distribuição atende melhor suas necessidades.

GNU/LINUX E SUA INTERFACE GRÁFICA
O sistema X-Window (sim! sem o “s”), também chama-

do de X, fornece o ambiente gráfico do sistema operacional. 
Diferentemente do OSX (Macintosh) e Windows, o X torna o 
gerenciador de janelas (a interface visual em si) um proces-
so separado. Na verdade, a vantagem de separar o geren-
ciador de janelas é que você pode escolher entre uma varie-
dade de gerenciadores existentes para Linux o que melhor 
lhe convém, tais como Gnome, KDE, XFCE dentre outros.
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A HISTÓRIA DO GNU/LINUX
O sistema Linux tem sua origem no Unix, um sistema 

operacional multitarefa e multiusuário que tem a vanta-
gem de rodar em uma grande variedade de computado-
res. 

O Linux surgiu de forma muito interessante. Tudo co-
meçou em 1991, quando um programador finlandês de 
21 anos, Linus Benedict Torvalds, enviou a seguinte men-
sagem para uma lista de discussão na Internet: “Olá para 
todos que estão usando Minix. Estou fazendo um sistema 
operacional free (como passatempo) para 386, 486, AT e 
clones”. Minix era um limitado sistema operacional ba-
seado em Unix que rodava em microcomputadores ma-
quiavélicos como o AT. Linus pretendia desenvolver uma 
versão melhorada do Minix e mal sabia que seu suposto 
“passatempo” acabaria num sistema engenhosamente 
magnífico. Muitos acadêmicos conceituados ficaram inte-
ressados na idéia do Linus e, a partir daí, programadores 
das mais variadas partes do mundo passaram a trabalhar 
em prol desse projeto. Cada melhoria desenvolvida por 
um programador era distribuída pela Internet e, imediata-
mente, integrada ao núcleo do Linux. 

No decorrer dos anos, este trabalho árduo e volun-
tário de centenas de sonhadores tornou-se num sistema 
operacional bem amadurecido e que hoje está explodin-
do no mercado de servidores corporativos e PCs. Linus, 
que hoje coordena uma equipe de desenvolvedores do 
núcleo de seu sistema, foi eleito em pesquisa pública a 
personalidade do ano de 1998 do mundo da informática.

COMO OBTER O GNU/LINUX
Uma vez escolhida a distribuição que você utilizará, o 

próximo passo é fazer o download de uma imagem ISO 
para gravação e instalação em seu computador. É extre-
mamente recomendável optar por uma distribuição po-
pular, bem testada e na qual você encontrará documenta-
ção abundante na internet caso precise de ajuda.

UBUNTU
Ubuntu é uma das distribuições Linux mais populares 

da atualidade e isso se deve ao fato dela se preocupar 
muito com o usuário final (desktop). Originalmente ba-
seada no Debian, diferencia-se além do foco no desktop, 
em sua forma de publicação de novas versões, que são 
lançadas semestralmente.

OPENSUSE
openSUSE é a versão livre do belíssimo sistema ope-

racional Novell SuSE. Além de se comportar de forma 
muito estável e robusta como servidor, também é muito 
poderoso quando o assunto é desktop. 

Seu diferencial é o famoso YaST (Yeah Another Setup 
Tool), um software que centraliza todo o processo de ins-
talação, configuração e personalização do sistema Linux. 
Podemos dizer que esta é uma das cartas-mestre do SuSE, 
pois pode se comparar ao painel de controle do Windows. 

Sobre o YaST: 
YaST talvez seja a mais poderosa ferramenta de gestão 

do ambiente Linux. É um projeto open source patrocinado 
pela Novell e ativamente em desenvolvimento. 

O desenvolvimento do YaST começou em janeiro de 
1995. Ele foi escrito em C++ com um ncurses GUI por Thoa-
mas Fehr (um dos fundadores SuSE) e Michael Andres. 

YaST é a ferramenta de instalação e configuração para 
openSUSE, SUSE Linux Enterprise e o antigo SuSE Linux. 
Possui uma atraente interface gráfica capaz de personali-
zar o seu sistema rapidamente durante e após a instalação, 
podendo também ser utilizada em modo texto. 

YaST pode ser usado para configurar o sistema inteiro, 
como por exemplo configurar periféricos como: placa de 
vídeo, placas de som, rede, configurar serviços do sistema, 
firewall, usuários, boot, repositórios, idiomas, instalar e re-
mover softwares etc.

DEBIAN
Debian é uma das distribuições mais antigas e popula-

res. Ela serviu de base para a criação de diversas outras dis-
tribuições populares, tais como Ubuntu e Kurumin. Como 
suas características de maior destaque podemos citar:

•	 Sistema de empacotamento .deb;
•	 Apt-get, que é um sistema de gerenciamento de 

pacotes instalados mais práticos dentre os existentes (se 
não o mais!);

•	 Sua versão estável é exaustivamente testada, o 
que o torna ideal para servidor (segurança e estabilidade);

•	 Possui um dos maiores repositórios de pacotes 
dentre as distros (programas pré-compilados disponíveis 
para se instalar).

SLACKWARE
Slackware, ao lado de Debian e Red Hat, é uma das 

distribuições “pai” de todas as outras. Idealizada por Patrick 
Volkerding, Slack - apelido adotado por sua comunidade 
de usuários - tem como características principais leveza, 
simplicidade, estabilidade e segurança. 

Embora seja considerada por muitos uma distribuição 
difícil de se usar, voltada para usuário expert ou hacker, pos-
sui um sistema de gerenciamento de pacotes simples, assim 
como sua interface de instalação, que é uma das poucas que 
continua em modo-texto, mas nem por isso se faz complicada. 

Se você procura por uma distribuição voltada para ser-
vidor, deseja aprofundar seus conhecimentos no Linux ou 
procura um desktop sem frescuras, Slack é pra você! 

História do Slackware: 
Slackware foi criado por Patrick Volkerding em 1993 

(algumas fontes dizem 1992). Foi baseada na distribuição 
SLS (Softlanding Linux System) e era fornecida em forma de 
imagens para disquetes de 3.5 polegadas. 

É a distribuição mais antiga e ainda ativa. Até 1995 era 
considerado como o «Linux padrão», mas sua popularida-
de diminuiu muito depois do surgimento de distribuições 
mais amigáveis. Mesmo assim o Slackware continua sendo 
uma distribuição muito apreciada e respeitada, pois não 
mudou sua filosofia, continua fiel aos padrões UNIX e é 
composta apenas por aplicações estáveis. 
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Em 1999 a versão do Slackware pulou de 4.0 para 7.0. 
Uma jogada de marketing para mostrar que o Slackware es-
tava tão atualizado como as outras distribuições. Acontece 
que muitas distribuições tinham versões bem elevadas, e isso 
podia causar a impressão de que o Slackware estava desa-
tualizado. A demora para lançamento de novas versões do 
Slackware também contribuiu para isso. 

Em 2004 Patrick Volkerding esteve seriamente doente - 
com um tipo de infecção, e o desenvolvimento do Slackware 
tornou-se incerto. 

Muitos acharam que ele iria morrer. Mas ele melhorou e 
retomou o desenvolvimento do Slackware, embora não este-
ja completamente curado até hoje. 

Em 2005 o ambiente gráfico GNOME foi removido do 
projeto Slackware, o que desagradou muitos usuários. A jus-
tificativa de Patrick foi de que leva-se muito tempo para em-
pacotar os binários. Porém, muitas comunidades desenvol-
vem projetos de GNOME para o Slackware. Alguns exemplos 
de projetos são: Gnome Slackbuild, Gnome Slacky e Dropline 
Gnome. Por isso, Gnome de alta qualidade é o que não falta 
para o Slackware, apesar de não ser um ambiente nativo. 

Em 2007 foi lançada a versão 12.0 do Slackware, uma 
versão inovadora e que de certa forma causou algumas con-
trovérsias. Foi a primeira versão do Slackware que foi um 
pouco contra a sua própria filosofia. Primeiro, porque passou 
a montar dispositivos automaticamente, segundo porque 
alguns pacotes antigos não eram mais compatíveis coma a 
nova versão devido ao novo GCC 4.1.2. e por último, porque 
foi a primeira versão a vir com a última versão do Kernel (na 
época).

Vale destacar também que a versão 12.0 vem com Com-
piz instalado, mas que por falta de ferramentas gráficas para 
configuração, muitos usuários não sabiam como usar.

KURUMIN
Idealizada por Carlos Morimoto, Kurumin foi uma das 

distribuições mais usadas em território nacional. Original-
mente baseada no Knoppix, que veio do Debian, esse siste-
ma operacional se destacou por ser um desktop fácil de se 
instalar e agradável de se usar. 

Sua característica mais marcante são os ícones mágicos, 
que transformam tarefas relativamente complexas (hoje nem 
tanto) como configurar um modem ou instalar um codec de 
vídeo numa experiência NNF (next, next, finish), como no 
Windows.

FEDORA
“Fedora é uma das mais populares e estáveis distribui-

ções que existem atualmente. Ele era, no começo, um fork 
para a comunidade, liberado e mantido pela gigante Red Hat 
que, na época, estava fechando seu sistema e concentran-
do-se no mercado corporativo. Isso significa que, desde o 
princípio, o Fedora já contava com o que há de mais moder-
no em tecnologia de software, assim como também contava 
com uma das mais competentes e dedicadas equipes em seu 
desenvolvimento. Se o que você procura é uma distribuição 
com poderes de ser um servidor estável, mas com as facili-
dades das ferramentas de configuração gráficas, ou se, sim-
plesmente, deseja um desktop mais robusto, o Fedora será a 
sua melhor escolha. 

Ele conta com um ciclo de desenvolvimento rápido. 
A cada seis meses, em média, um novo Fedora é liberado 
pelo Fedora Project para a comunidade. A própria comu-
nidade em si é uma das mais ativas da internet e o Fedora 
conta com uma farta ajuda online, mesmo sem oferecer o 
suporte técnico direto da Red Hat. 

O manuseio de pacotes é feito de forma inteligente 
e automática com a ajuda do YUM que cuida das atua-
lizações e resolve as dependências de todos os pacotes, 
baixando o que for necessário ao sistema dos repositórios 
e gerenciando a instalação. Encontra-se para o fedora todo 
o tipo de aplicações, desde suites de escritório poderosas 
como o OpenOffice.org até players de vídeo e de áudio 
(MPlayer e Amarok) com execução de quase todos os for-
matos conhecidos e também uma generosa coleção de jo-
gos, todos instaláveis com alguns simples cliques ou uma 
única linha de comando. “ 

CENTOS
“CentOS é uma distribuição de classe Enterprise deri-

vada de códigos fonte gratuitamente distribuídos pela Red 
Hat Enterprise Linux e mantida pelo CentOS Project. 

A numeração das versões é baseada na numeração do 
Red Hat Enterprise Linux. Por exemplo, o CentOS 4 é ba-
seado no RHEL 4. A diferença básica entre um e outro é o 
fornecimento de suporte pago na aquisição de um RHEL. 
Funcionalmente, pode-se considerar os sistemas clones. 

CentOS proporciona um grande acesso aos softwares 
padrão da indústria, incluindo total compatibilidade com 
os pacotes de softwares preparados especificamente para 
os sistemas da RHEL. Isso lhe dá o mesmo nível de segu-
rança e suporte, através de updates, que outras soluções 
Linux Enterprise, porém sem custo. 

Suporta tanto ambientes de servidores para aplicações 
de missão crítica quanto ambientes de estações de traba-
lho e ainda possui uma versão Live CD. 

CentOS possui numerosas vantagens, incluindo: uma 
comunidade ativa e crescente, um rápido desenvolvimen-
to e teste de pacotes, uma extensa rede para downloads, 
desenvolvedores acessíveis, múltiplos canais de suporte in-
cluindo suporte em português e suporte comercial através 
de parceiros.”

LINUXMINT
A proposta do Linux Mint é ser uma distribuição de 

desktop com visual elegante, amigável, confortável de usar 
e bem atualizada. 

A distribuição foi lançada inicialmente como uma va-
riante do Ubuntu que contava com os codecs de mídia já 
na instalação. A evolução foi rápida e hoje é uma distribui-
ção completa e bem resolvida, com ferramentas próprias 
de configuração, aplicativo de instalação de pacotes basea-
do na web, menus personalizados, entre outras caracterís-
ticas únicas e sempre com um visual bem clean e elegante. 

O fundador, líder e principal desenvolvedor da distri-
buição se chama Clement Lefebvre, ele iniciou usando Li-
nux em 1996 (Slackware) e vive na Irlanda. 

Algumas razões do sucesso do Linux Mint listados na 
página do projeto são:
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A velocidade com que a comunidade responde às de-
mandas, uma solicitação postada no fórum do site pode 
estar já implementada no current em menos de uma se-
mana;

Por ser derivada do Debian conta com toda a base só-
lida de pacotes e do gerenciador de pacotes do Debian;

É compatível com os repositórios do Ubuntu;
Tem um desktop preparado para o usuário comum 

sentir-se confortável;
Se esforça para que os recursos, tais como suporte 

multimídia, resolução de vídeo, placas e cartões Wifi e ou-
tros, funcionem bem.

À exceção do Mandrake, e depois do Kurumin, esta foi 
a primeira distro a fazer sucesso com os usuários pelos se-
guintes motivos: facilidade em instalar programas, instala-
ção e configuração automática de dispositivos e afins. 

O Mint agregou essas facilidades e incorporou outras, 
sendo considerado um Ubuntu mais polido, com excelente 
seleção de softwares, belo desempenho e design.

APLICATIVOS PARA GNU/LINUX
O GNU/Linux possui uma riqueza incomparável de 

aplicativos, oferecendo mais de uma solução à certas ne-
cessidades. A maior dificuldade está em encontrar um apli-
cativo que sirva às suas necessidades. Como há inúmeros 
aplicativos para as mesmas funções, eles apresentam certas 
características, estas que se adaptam ou não ao gosto do 
usuário, por isto temos tanta variedade de aplicativos dis-
poníveis hoje em dia. 

O fato de quase 100% dos aplicativos serem Open-
Source ajuda para que esta lista cada vez mais venha cres-
cer. Dentre outras coisas, os aplicativos permitem ser alte-
rados conforme as necessidades dos usuários, por termos 
acesso liberado ao código-fonte deles.

COMANDOS DO TERMINAL
A linha de comando é o método mais usado por admi-

nistradores de sistemas Linux, pois é o que oferece o maior 
número de possibilidades, além de ser o método mais rá-
pido de fazer as coisas.

Usuário
Como o Linux foi concebido para que várias pessoas 

pudessem utilizar os mesmos recursos presentes em uma 
única máquina, surgiu o conceito de usuário para diferen-
ciar o que cada pessoa estivesse fazendo e quais recursos 
ela estivesse ocupando. O usuário é a identificação da pes-
soa que irá utilizar o sistema.

A identificação do usuário é feita por um “número de 
identificação” ou id, que é atribuído ao usuário durante a 
criação de sua conta no sistema.

Com a finalidade de garantir a integridade do trabalho 
de cada usuário, impedindo que um usuário altere o tra-
balho de outro, no momento de entrada no sistema, você 
deve informar a senha do seu usuário. O nome de usuário 
associado à senha é a sua “chave de entrada” no sistema, 
portanto deve ser guardada com cuidado.

Grupos
O Linux também possui o conceito de “grupo”. Um 

grupo é, como o próprio nome diz, um agrupamento de 
vários usuários que devem compartilhar algumas carac-
terísticas em comum como, por exemplo, permissões de 
acessos a arquivos e dispositivos.

Superusuário
O superusuário é aquele que tem plenos poderes 

dentro do Linux. É o superusuário quem pode criar novos 
usuários, alterar direitos, configurar e fazer a atualização 
do sistema. Somente ele tem direito de executar essas ati-
vidades.

É recomendado utilizar a conta de superusuário so-
mente quando for necessário configurar algo no sistema. 
Ainda assim é recomendado utilizá-la o mínimo possível 
para evitar que algum erro danifique o sistema.

Entrando e Saindo do Sistema
Ao iniciar o Linux, um prompt semelhante ao ilustrado 

a seguir será mostrado:
Mandrake Linux (tty1) ldalcero login:
Informe o seu login/nome de usuário. A seguir será so-

licitada a senha (Password) do usuário. Digite a senha do 
seu usuário.

Após informar o nome de usuário e a senha correta-
mente, você será levado ao prompt do sistema:

[aluno@ldalcero aluno] $
OBS.: O linux tem terminais virtuais. Você pode alterar 

entre eles utilizando as teclas Alt-Fn, onde n pode variar de 
1 até 6 na configuração padrão.

Pode-se utilizar o comando logout na linha de coman-
do para se desconectar do sistema:

[aluno@ldalcero aluno]$ logout
Desligando o Sistema
A fim de evitar danos ao sistema de arquivos, é neces-

sário que o superusuário pare o sistema antes de desligar o 
computador. Um dos comandos que podem ser utilizados 
é o comando shutdown. Este comando permite tanto des-
ligar quanto reiniciar o computador.

[aluno@ldalcero aluno]$ shutdown -h now
O comando acima permite desligar o computador ime-

diatamente, enviando uma mensagem a todos os usuários 
que estão utilizando o sistema.

[aluno@ldalcero aluno]$ shutdown -h -t 30 “Atenção: 
O sistema será desligado dentro de 30 segundos”

O comando acima finaliza todos os processos e desliga 
o computador dentro de 30 segundos, enviando a mensa-
gem de aviso a todos os usuários logados no sistema.

O comando halt diz ao sistema que ele deverá desligar 
imediatamente.

[aluno@ldalcero aluno]$ halt
Para reinicializar o sistema, pode-se utilizar, além do 

comando shutdown, o comando reboot:
[aluno@ldalcero aluno]$ shutdown -r -t 30 “Atenção: O 

sistema será reiniciado dentro de 30 segundos”
Esta opção finaliza todos os processos e reinicia o com-

putador após 30 segundos.
[aluno@ldalcero aluno]$ reboot
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1 ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA: CONCEITOS, ELEMENTOS, 

PODERES, NATUREZA, FINS E PRINCÍPIOS. 

CONCEITO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

 “O conceito de Estado varia segundo o ângulo em que 
é considerado. Do ponto de vista sociológico, é corporação 
territorial dotada de um poder de mando originário; sob o 
aspecto político, é comunidade de homens, fixada sobre um 
território, com potestade superior de ação, de mando e de 
coerção; sob o prisma constitucional, é pessoa jurídica ter-
ritorial soberana; na conceituação do nosso Código Civil, é 
pessoa jurídica de Direito Público Interno (art. 14, I). Como 
ente personalizado, o Estado tanto pode atuar no campo 
do Direito Público como no do Direito Privado, mantendo 
sempre sua única personalidade de Direito Público, pois a 
teoria da dupla personalidade do Estado acha-se definitiva-
mente superada. O Estado é constituído de três elementos 
originários e indissociáveis: Povo, Território e Governo sobe-
rano. Povo é o componente humano do Estado; Território, a 
sua base física; Governo soberano, o elemento condutor do 
Estado, que detém e exerce o poder absoluto de autode-
terminação e auto-organização emanado do Povo. Não há 
nem pode haver Estado independente sem Soberania, isto é, 
sem esse poder absoluto, indivisível e incontrastável de or-
ganizar-se e de conduzir-se segundo a vontade livre de seu 
Povo e de fazer cumprir as suas decisões inclusive pela força, 
se necessário. A vontade estatal apresenta-se e se manifesta 
através dos denominados Poderes de Estado. Os Poderes de 
Estado, na clássica tripartição de Montesquieu, até hoje ado-
tada nos Estados de Direito, são o Legislativo, o Executivo e 
o judiciário, independentes e harmônicos entre si e com suas 
funções reciprocamente indelegáveis (CF, art. 2º). A organi-
zação do Estado é matéria constitucional no que concerne 
à divisão política do território nacional, a estruturação dos 
Poderes, à forma de Governo, ao modo de investidura dos 
governantes, aos direitos e garantias dos governados. Após 
as disposições constitucionais que moldam a organização 
política do Estado soberano, surgem, através da legislação 
complementar e ordinária, e organização administrativa das 
entidades estatais, de suas autarquias e entidades paraesta-
tais instituídas para a execução desconcentrada e descentra-

lizada de serviços públicos e outras atividades de interesse 
coletivo, objeto do Direito Administrativo e das modernas 
técnicas de administração”1.

Com efeito, o Estado é uma organização dotada de per-
sonalidade jurídica que é composta por povo, território e 
soberania. Logo, possui homens situados em determinada 
localização e sobre eles e em nome deles exerce poder. É 
dotado de personalidade jurídica, isto é, possui a aptidão 
genérica para adquirir direitos e contrair deveres. Nestes 
moldes, o Estado tem natureza de pessoa jurídica de di-
reito público.

Trata-se de pessoa jurídica, e não física, porque o Estado 
não é uma pessoa natural determinada, mas uma estrutura 
organizada e administrada por pessoas que ocupam cargos, 
empregos e funções em seu quadro. Logo, pode-se dizer 
que o Estado é uma ficção, eis que não existe em si, mas sim 
como uma estrutura organizada pelos próprios homens.

É de direito público porque administra interesses que 
pertencem a toda sociedade e a ela respondem por des-
vios na conduta administrativa, de modo que se sujeita a um 
regime jurídico próprio, que é objeto de estudo do direito 
administrativo.

Em face da organização do Estado, e pelo fato deste as-
sumir funções primordiais à coletividade, no interesse desta, 
fez-se necessário criar e aperfeiçoar um sistema jurídico que 
fosse capaz de regrar e viabilizar a execução de tais funções, 
buscando atingir da melhor maneira possível o interesse 
público visado. A execução de funções exclusivamente ad-
ministrativas constitui, assim, o objeto do Direito Adminis-
trativo, ramo do Direito Público. A função administrativa é 
toda atividade desenvolvida pela Administração (Estado) re-
presentando os interesses de terceiros, ou seja, os interesses 
da coletividade.

Devido à natureza desses interesses, são conferidos à 
Administração direitos e obrigações que não se estendem 
aos particulares. Logo, a Administração encontra-se numa 
posição de superioridade em relação a estes. 

Se, por um lado, o Estado é uno, até mesmo por se le-
gitimar na soberania popular; por outro lado, é necessária a 
divisão de funções das atividades estatais de maneira equi-
librada, o que se faz pela divisão de Poderes, a qual resta 
assegurada no artigo 2º da Constituição Federal. A função 
típica de administrar – gerir a coisa pública e aplicar a lei – é 
do Poder Executivo; cabendo ao Poder Legislativo a função 
típica de legislar e ao Poder Judiciário a função típica de jul-
gar. Em situações específicas, será possível que no exercício 
de funções atípicas o Legislativo e o Judiciário exerçam ad-
ministração.

Destaca-se o artigo 41 do Código Civil:

Art. 41. São pessoas jurídicas de direito público interno:
I - a União;
II - os Estados, o Distrito Federal e os Territórios;
III - os Municípios; 
IV - as autarquias;

1 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. São Paulo: 
Malheiros, 1993.
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V - as demais entidades de caráter público criadas por lei.
Parágrafo único. Salvo disposição em contrário, as pessoas jurídicas de direito público, a que se tenha dado estrutura de 

direito privado, regem-se, no que couber, quanto ao seu funcionamento, pelas normas deste Código.

Nestes moldes, o Estado é pessoa jurídica de direito público interno. Mas há características peculiares distintivas que 
fazem com que afirmá-lo apenas como pessoa jurídica de direito público interno seja correto, mas não suficiente. Pela pecu-
liaridade da função que desempenha, o Estado é verdadeira pessoa administrativa, eis que concentra para si o exercício das 
atividades de administração pública. 

A expressão pessoa administrativa também pode ser colocada em sentido estrito, segundo o qual seriam pessoas admi-
nistrativas aquelas pessoas jurídicas que integram a administração pública sem dispor de autonomia política (capacidade de 
auto-organização). Em contraponto, pessoas políticas seriam as pessoas jurídicas de direito público interno – União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios.

Conceito Sentido amplo Sentido estrito
Subjetivo, orgânico ou formal Órgãos governamentais e administrativos Apenas órgãos administrativos
Objetivo, material ou funcional Funções políticas e administrativas Apenas funções administrativas

Por sua vez, conceituando-se administração pública, “em sentido objetivo, material ou funcional, a administração pública 
pode ser definida como a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, sob regime jurídico de direito público, 
para a consecução dos interesses coletivos”; ao passo que “em sentido subjetivo, formal ou orgânico, pode-se definir Ad-
ministração Pública, como sendo o conjunto de órgãos e de pessoas jurídicas aos quais a lei atribui o exercício da função 
administrativa do Estado”2. Logo, o sentido objetivo volta-se à atividade administrativa em si, ao passo que o sentido subjetivo 
se concentra nos órgãos que a exercem.

Em ambos casos, a distinção do sentido amplo para o restrito está nas espécies de atividades e órgãos que são abrangi-
dos. No sentido amplo, inserem-se as atividades desempenhadas pelos órgãos de alto escalão no âmbito governamental, no 
exercício de funções essencialmente políticas; além das atividades tipicamente administrativas desempenhadas pelos diversos 
órgãos que compõem a administração executando seus fins de interesse público. No sentido estrito, excluem-se as atividades 
políticas, abrangendo-se apenas atividades administrativas.

Regime jurídico-administrativo
Regime jurídico é uma expressão que designa o tratamento normativo que o ordenamento confere a determinado as-

sunto. Com efeito, o regime jurídico administrativo corresponde ao conjunto de regras e princípios que estruturam o Direito 
Administrativo, atribuindo-lhe autonomia enquanto um ramo autônomo da ciência jurídica. No mais, coloca-se o Estado 
numa posição verticalizada em relação ao administrado. 

Logo, regime jurídico-administrativo é o conjunto de princípios e regras que compõem o Direito Administrativo, confe-
rindo prerrogativas e fixando restrições à Administração Pública peculiares, não presentes no direito privado, bem como a 
colocando em uma posição de supremacia quanto aos administrados.

Os objetivos do regime jurídico-administrativo são o de proteção dos direitos individuais frente ao Estado e de satisfação 
de interesses coletivos.

Os princípios e regras que o compõem se encontram espalhados pela Constituição e por legislações infraconstitucionais. 
A base do regime jurídico administrativo está nos princípios que regem a Administração Pública.

Princípios
Os princípios da Administração Pública são regras que surgem como parâmetros para a interpretação das demais normas 

jurídicas. Têm a função de oferecer coerência e harmonia para o ordenamento jurídico. Quando houver mais de uma norma, 
deve-se seguir aquela que mais se compatibiliza com os princípios elencados na Constituição Federal, ou seja, interpreta-se, 
sempre, consoante os ditames da Constituição.

Princípios constitucionais expressos
São princípios da administração pública, nesta ordem:
Legalidade
Impessoalidade
Moralidade
Publicidade
Eficiência

2 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 23. ed. São Paulo: Atlas editora, 2010.
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1 APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 1.1 PRINCÍPIOS 
DA LEGALIDADE E DA ANTERIORIDADE. 

1.2 A LEI PENAL NO TEMPO E NO ESPAÇO.
1.3 TEMPO E LUGAR DO CRIME. 

1.4 LEI PENAL EXCEPCIONAL, ESPECIAL E 
TEMPORÁRIA. 1.5 TERRITORIALIDADE E 

EXTRATERRITORIALIDADE DA LEI PENAL. 
1.6 PENA CUMPRIDA NO ESTRANGEIRO.

1.7 EFICÁCIA DA SENTENÇA ESTRANGEIRA. 
1.8 CONTAGEM DE PRAZO. 1.9 FRAÇÕES 

NÃO COMPUTÁVEIS DA PENA. 1.19 
INTERPRETAÇÃO DA LEI PENAL. 1.10 

ANALOGIA. 
1.11 IRRETROATIVIDADE DA LEI PENAL. 
1.12 CONFLITO APARENTE DE NORMAS 

PENAIS.

A APLICAÇÃO DA LEI PENAL

Dispõe o Código Penal:

PARTE GERAL 
TÍTULO I 

DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL

Anterioridade da Lei

 Art. 1º - Não há crime sem lei anterior que o defina. Não 
há pena sem prévia cominação legal. 

 Lei penal no tempo

 Art. 2º - Ninguém pode ser punido por fato que lei pos-
terior deixa de considerar crime, cessando em virtude dela a 
execução e os efeitos penais da sentença condenatória. 

 Parágrafo único - A lei posterior, que de qualquer modo 
favorecer o agente, aplica-se aos fatos anteriores, ainda que 
decididos por sentença condenatória transitada em julgado. 

 Lei excepcional ou temporária 

 Art. 3º - A lei excepcional ou temporária, embora decor-
rido o período de sua duração ou cessadas as circunstâncias 
que a determinaram, aplica-se ao fato praticado durante sua 
vigência.

 Tempo do crime

 Art. 4º - Considera-se praticado o crime no momento 
da ação ou omissão, ainda que outro seja o momento do 
resultado.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 1984)

Territorialidade

 Art. 5º - Aplica-se a lei brasileira, sem prejuízo de con-
venções, tratados e regras de direito internacional, ao crime 
cometido no território nacional. (Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 1984)

 § 1º - Para os efeitos penais, consideram-se como ex-
tensão do território nacional as embarcações e aeronaves 
brasileiras, de natureza pública ou a serviço do governo bra-
sileiro onde quer que se encontrem, bem como as aeronaves 
e as embarcações brasileiras, mercantes ou de propriedade 
privada, que se achem, respectivamente, no espaço aéreo 
correspondente ou em alto-mar. (Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 1984)

 § 2º - É também aplicável a lei brasileira aos crimes pra-
ticados a bordo de aeronaves ou embarcações estrangeiras 
de propriedade privada, achando-se aquelas em pouso no 
território nacional ou em vôo no espaço aéreo correspon-
dente, e estas em porto ou mar territorial do Brasil.

Lugar do crime 

 Art. 6º - Considera-se praticado o crime no lugar em 
que ocorreu a ação ou omissão, no todo ou em parte, bem 
como onde se produziu ou deveria produzir-se o resultado.

 Extraterritorialidade

 Art. 7º - Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometi-
dos no estrangeiro:

 I - os crimes: 
 a) contra a vida ou a liberdade do Presidente da Repú-

blica; 
 b) contra o patrimônio ou a fé pública da União, do 

Distrito Federal, de Estado, de Território, de Município, de 
empresa pública, sociedade de economia mista, autarquia 
ou fundação instituída pelo Poder Público; 

 c) contra a administração pública, por quem está a seu 
serviço; 

 d) de genocídio, quando o agente for brasileiro ou do-
miciliado no Brasil; 

 II - os crimes: 
 a) que, por tratado ou convenção, o Brasil se obrigou 

a reprimir; 
 b) praticados por brasileiro; 
 c) praticados em aeronaves ou embarcações brasileiras, 

mercantes ou de propriedade privada, quando em território 
estrangeiro e aí não sejam julgados. 

 § 1º - Nos casos do inciso I, o agente é punido segun-
do a lei brasileira, ainda que absolvido ou condenado no 
estrangeiro.

 § 2º - Nos casos do inciso II, a aplicação da lei brasileira 
depende do concurso das seguintes condições: 

 a) entrar o agente no território nacional; 
 b) ser o fato punível também no país em que foi pra-

ticado; 
 c) estar o crime incluído entre aqueles pelos quais a lei 

brasileira autoriza a extradição; 
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d) não ter sido o agente absolvido no estrangeiro ou 
não ter aí cumprido a pena; 

 e) não ter sido o agente perdoado no estrangeiro ou, 
por outro motivo, não estar extinta a punibilidade, segundo 
a lei mais favorável. 

 § 3º - A lei brasileira aplica-se também ao crime co-
metido por estrangeiro contra brasileiro fora do Brasil, se, 
reunidas as condições previstas no parágrafo anterior: 

 a) não foi pedida ou foi negada a extradição; 
 b) houve requisição do Ministro da Justiça. 

 Pena cumprida no estrangeiro 

 Art. 8º - A pena cumprida no estrangeiro atenua a pena 
imposta no Brasil pelo mesmo crime, quando diversas, ou 
nela é computada, quando idênticas. 

 Eficácia de sentença estrangeira 

 Art. 9º - A sentença estrangeira, quando a aplicação da 
lei brasileira produz na espécie as mesmas consequências, 
pode ser homologada no Brasil para: 

 I - obrigar o condenado à reparação do dano, a restitui-
ções e a outros efeitos civis; 

 II - sujeitá-lo a medida de segurança.
 Parágrafo único - A homologação depende: a) para os 

efeitos previstos no inciso I, de pedido da parte interessada; 
 b) para os outros efeitos, da existência de tratado de 

extradição com o país de cuja autoridade judiciária emanou 
a sentença, ou, na falta de tratado, de requisição do Ministro 
da Justiça.

 Contagem de prazo 

 Art. 10 - O dia do começo inclui-se no cômputo do pra-
zo. Contam-se os dias, os meses e os anos pelo calendário 
comum. 

 Frações não computáveis da pena 

 Art. 11 - Desprezam-se, nas penas privativas de liberda-
de e nas restritivas de direitos, as frações de dia, e, na pena 
de multa, as frações de cruzeiro. 

 Legislação especial

 Art. 12 - As regras gerais deste Código aplicam-se aos 
fatos incriminados por lei especial, se esta não dispuser de 
modo diverso. 

DO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE E DA 
ANTERIORIDADE

Art. 1º Não há crime sem lei anterior que o defina. Não 
há pena sem prévia cominação legal.

Princípio: Nullum crimen, nulla poena sine praevia lege

Constituição Federal, art. 5º, XXXIX.

Princípio da legalidade: a maioria dos nossos autores 
considera o princípio da legalidade sinônimo de reserva le-
gal.

A doutrina, orienta-se maciçamente no sentido de não 
haver diferença conceitual entre legalidade e reserva legal. 
Dissentindo desse entendimento o professor Fernando Ca-
pez diz que o princípio da legalidade é gênero que com-
preende duas espécies: reserva legal e anterioridade da lei 
penal. Com efeito, o princípio da legalidade corresponde aos 
enunciados dos arts. 5º, XXXIX, da Constituição Federal e 1º 
do Código Penal (“não há crime sem lei anterior que o defi-
na, nem pena sem prévia cominação legal”) e contém, nele 
embutidos, dois princípios diferentes: o da reserva legal, re-
servando para o estrito campo da lei a existência do crime e 
sua correspondente pena (não há crime sem lei que o defina, 
nem pena sem prévia cominação legal), e o da anterioridade, 
exigindo que a lei esteja em vigor no momento da prática 
da infração penal (lei anterior e prévia cominação). Assim, a 
regra do art. 1º, denominada princípio da legalidade, com-
preende os princípios da reserva legal e da anterioridade.

Lei Penal no Tempo
A lei penal não pode retroagir, o que é denominado 

como irretroatividade da lei penal. Contudo, exceção à nor-
ma, a Lei poderá retroagir quando trouxer benefício ao réu.

Em regra, aplica-se a lei penal a fatos ocorridos durante 
sua vigência, porém, por vezes, verificamos a “extratividade” 
da lei penal. 

A extratividade da lei penal se manifesta de duas manei-
ras, ou pela ultratividade da lei ou retroatividade da lei.

Assim, considerando que a extra atividade da lei penal 
é o seu poder de regular situações fora de seu período de 
vigência, podendo ocorrer seja em relação a situações pas-
sadas, seja em relação a situações futuras.

Quando a lei regula situações passadas, fatos anteriores 
a sua vigência, ocorre a denominada retroatividade. Já, se 
sua aplicação se der para fatos após a cessação de sua vi-
gência, será chamada ultratividade.

Em se tratando de extra-atividade da lei penal, observa-
-se a ocorrência das seguintes situações:

a) “Abolitio criminis” – trata-se da supressão da figura 
criminosa;

b) “Novatio legis in melius” ou “lex mitior” – é a lei 
penal mais benigna;

Tanto a “abolitio criminis” como a “novatio legis in me-
lius”, aplica-se o principio da retroatividade da Lei penal 
mais benéfica.

A Lei nº 11.106 de 28 de março de 2006 descriminalizou 
os artigos 217 e 240, do Código Penal, respectivamente, os 
crimes de “sedução” e “adultério”, de modo que o sujeito 



1

NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL PENAL

1 APLICAÇÃO DA LEI PROCESSUAL NO 
TEMPO, NO ESPAÇO E EM RELAÇÃO ÀS 

PESSOAS. 
1.1 DISPOSIÇÕES PRELIMINARES DO 

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 

PROCESSO PENAL BRASILEIRO

Processo Penal é o conjunto de normas e princípios 
que regulam a aplicação jurisdicional do Direito Penal, bem 
como as atividades persecutórias da Polícia Judiciária e a 
estruturação dos órgãos da função jurisdicional. É ramo do 
direito público.

A competência para legislar sobre direito processual 
penal é privativa da União, podendo ser atribuída aos esta-
dos-membros a competência sobre questões específicas de 
direito local mediante lei complementar. Já em relação ao 
Direito Penitenciário, afeto à execução penal, a competência 
é concorrente entre os entes.

O CPP foi editado na década de 40, sendo, originalmen-
te, um código autoritário, devido à conjuntura política da-
quele momento (Estado Novo). Em vista disso, mereceu uma 
releitura após o advento da CR/88, a fim de permitir que 
seus dispositivos fossem interpretados à luz dos princípios 
constitucionais (presunção de inocência; devido processo le-
gal; proibição de se utilizar provas ilícitas; contraditório; am-
pla defesa; juiz natural e demais dispositivos constitucionais 
referentes aos direitos fundamentais).

Deve-se ter em mente que o grau de comprometimento 
de um Estado com o efetivo respeito aos direitos e garantias 
fundamentais tem justamente nas leis processuais penais 
um de seus pontos mais sensíveis. Devido à força do Esta-
do (parte infinitamente mais forte) na persecução penal, as 
leis processuais vão servir justamente de contraponto apto a 
diminuir o desequilíbrio entre Estado e Réu (termômetro do 
regime democrático).

Não é de se esquecer, ainda, a realidade hodierna, na 
qual a busca pelo equilíbrio entre o respeito aos direitos fun-
damentais deve ser contrabalanceado com a luta contra a 
impunidade. 

Discutem-se eventuais abusos na utilização das inter-
ceptações telefônicas. Há dificuldade no manejo das prisões 
cautelares, inclusive sendo a lei de prisão temporária, atual-
mente, objeto de uma ADIN (4.109). Tem-se dificuldade em 
se estabelecer concretamente o que seria “ordem pública” 
para fins de prisão preventiva.

Princípios norteadores do Direito Processual Penal
Princípios são os bases que alicerçam determinada le-

gislação, podendo estarem expressos na ordem jurídica po-
sitiva ou implícitos segundo uma dedução lógica, importan-
do em diretrizes para o elaborador, aplicador e intérprete 
das normas. 

Dita Celso Antônio Bandeira de Melo acerca dos princí-
pios que “o princípio exprime a noção de mandamento nu-
clear de um sistema”.

Tratam-se de proposições ideais, nas quais todo o or-
denamento vai em busca de legitimidade e validade. Assim, 
ordeiramente, tem-se considerado que, em determinadas 
circunstâncias, os princípios são mais importantes que as 
próprias normas, não mais sendo possível aceitar sua po-
sição de consoante com o art. 4º da LICC, como outrora 
era apregoado. Com efeito, nos dias de hoje, uma norma 
ou uma interpretação jurídica que não encontra respaldo 
nos princípios, com certeza estará fadada à invalidade ou 
ao desprezo. Deste modo, giza-se que os princípios podem 
ser gerais, informando todo o sistema jurídico, e específicos, 
conferindo firmamento a um determinado ramo da ciência 
jurídica.

O direito processual penal também não foge a essa re-
gra geral. Por se tratar de uma ciência, têm princípios que lhe 
dão suporte, sejam de ordem constitucional ou infracons-
titucional, que informam todos os ramos do processo, ou 
sejam, específicos do direito processual penal.

PRINCÍPIOS DO DIREITO PROCESSUAL PENAL 
BRASILEIRO

Princípio do Devido Processo Legal
O Princípio do devido processo legal está consagrado, 

na legislação brasileira, no art. 5º, inciso LIV, da CF/88, e visa 
assegurar a qualquer litigante a garantia de que o processo 
em que for parte, necessariamente, se desenvolverá na for-
ma que estiver estabelecido a lei.

Este princípio divide-se em: devido processo legal mate-
rial, ou seja trata acerca da regularidade do próprio processo 
legislativo, e ainda o devido processo legal processual, que 
se refere a regularidade dos atos processuais.

O devido processo legal engloba todas as garantias do 
direito de ação, do contraditório, da ampla defesa, da prova 
lícita, da recursividade, da imparcialidade do juiz, do juiz na-
tural, etc. O processo deve ser devido, ou seja, o apropriado 
a tutelar o interesse discutido em juízo e resolver com justiça 
o conflito. Tendo ele que obedecer a prescrição legal, e prin-
cipalmente necessitando atender a Constituição.

Conforme aduz o inciso LIV, do art. 5º, da Magna Carta, 
“ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem 
o devido processo legal”. A palavra bens, utilizado pelo in-
ciso, está empregado em sentido amplo, a alcançar tanto 
bens materiais como os imateriais. Na ação muitas vezes a 
discussão versa sobre interesses de natureza não material, 
como a honra, a dignidade, etc, e as consequências de uma 
sentença judicial não consistem apenas em privar alguém de 
sua liberdade ou de seus bens, mas, podem também repre-
sentar um mandamento, uma ordem, um ato constitutivo ou 
desconstitutivo, uma declaração ou determinação de fazer 
ou não fazer.

Em razão do devido processo legal, é possível a alega-
ção de algumas garantias constitucionais imprescindíveis 
ao acusado, que constituem consequência da regularidade 
processual:
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A. Não identificação criminal de quem é civilmente 
identificado (inciso LVIII, da Magna Carta de 1988, 
regulamentada pela Lei nº 10.054/00);

B. Prisão só será realizada em flagrante ou por ordem 
judicial (inciso LVI, CF/88), que importou em não 
recepção da prisão administrativa prevista nos arts. 
319 e 320 do Código de Processo Penal;

C. Relaxamento da prisão ilegal (inciso LXV, CF/88);

D. Comunicação imediata da prisão ao juiz competen-
te e à família do preso (inciso LXII, Carta Magna de 
1988);

E. Direito ao silêncio, bem como, a assistência jurídica e 
familiar ao acusado (inciso LXIII, CF/88);

F. Identificação dos responsáveis pela prisão e/ou pelo 
interrogatório policial (inciso LXIV, Magna Carta de 
1988);

G. Direito de não ser levado à prisão quando admitida 
liberdade provisória, com ou sem o pagamento de 
fiança (inciso LXVI, CF/88);

H. Impossibilidade de prisão civil, observadas as exce-
ções dispostas no texto constitucional (LXVII, CF/88).

Princípio da inocência
O Princípio da inocência dispõe que ninguém pode ser 

considerado culpado senão após o trânsito em julgado de 
uma sentença condenatória (vide art. 5º, inciso LVII, CF/88).

O princípio é também denominado de princípio do es-
tado de inocência ou da não culpabilidade. Apesar de res-
ponder a inquérito policial ou processo judicial, ainda que 
neste seja condenado, o cidadão não pode ser considerado 
culpado, antes do trânsito em julgado da sentença penal 
condenatória. O tratamento dispensado ao acusado deve 
ser digno e respeitoso, evitando-se estigmatizações.

A acusação por sua vez é incumbida do ônus da prova 
de culpabilidade, ou seja, a prova com relação a existência 
do fato e a sua autoria, ao passo que à defesa incumbe a 
prova das excludentes de ilicitude e de culpabilidade, acaso 
alegadas. Em caso de dúvida, decide-se pela não culpabili-
dade do acusado, com a fundamentação legal no princípio 
do in dubio pro reo.

Ratificando a excepcionalidade das medidas cautela-
res, devendo, por conseguinte, toda prisão processual estar 
fundada em dois requisitos gerais, o periculum libertatis e o 
fumus comissi delicti.

Restou ainda consagrado no art. 5º, LXIII, da CF/88 que 
ninguém é obrigado a fazer prova contra si, consagrando, 
assim, o direito ao silêncio e a não auto incriminação. O si-
lêncio não poderá acarretar repercussão positiva na apura-
ção da responsabilidade penal, nem poderá acautelar pre-
sunção de veracidade dos fatos sobre os quais o acusado 
calou-se, bem como o imputado não pode ser obrigado a 
produzir prova contra si mesmo.

Princípio do juiz natural
O princípio do juiz natural está previsto no art. 5º, LIII 

da Constituição Federal de 1.988, e é a garantia de um jul-
gamento por um juiz competente, segundo regras objetivas 
(de competência) previamente estabelecidas no ordena-
mento jurídico, bem como, a proibição de criação de tribu-
nais de exceção, constituídos à posteriori a infração penal, 
ou seja, após da prática da violação, e especificamente para 
julgá-la.

O Juiz natural, é aquele dotado de jurisdição constitu-
cional, com competência conferida pela Constituição Fede-
rativa do Brasil ou pelas leis anteriores ao fato. Pois, somente 
o órgão pré-constituído pode exercer a jurisdição, no âmbi-
to predefinido pelas normas de competência assim, o referi-
do princípio é uma garantia do jurisdicionado, da jurisdição 
e do próprio magistrado, porque confere ao primeiro direito 
de julgamento por autoridade judicante previamente cons-
tituída, garante a imparcialidade do sistema jurisdicional e 
cerca o magistrado de instrumentos assecuratórios de sua 
competência, regular e anteriormente fixada.

Princípio da legalidade da prisão
A Magna Carta prevê um sistema de proteção às liber-

dades, colecionando várias medidas judiciais e garantias 
processuais no intuito de assegurá-las. 

Existem assim as medidas específicas e medidas ge-
rais. Entre as específicas, são consideradas aquelas voltadas 
à defesa de liberdades predefinidas, como por exemplo: o 
Habeas Corpus, para a liberdade de locomoção. A CF/88 
demonstra grande preocupação com as prisões, tutelando 
a liberdade contra elas em várias oportunidades, direta e 
indiretamente, impondo limitações e procedimentos a se-
rem observados para firmar a regularidade da prisão, meios 
e casos de soltura do preso, alguns direitos do detento, e 
medidas para sanar e questionar a prisão.

Por outro lado, os incisos do art. 5º da Constituição Fe-
deral asseguram a liberdade de locomoção dentro do terri-
tório nacional (inciso XV), dispõe a cerca da personalização 
da pena (inciso XLV), cuidam do princípio do contraditório 
e da ampla defesa, assim como da presunção da inocência 
(inciso LV e LVII, respectivamente), e, de modo mais taxativa, 
o inciso LXI - da nossa Lei Maior - que constitui que

 “Ninguém será preso senão em flagrante delito, ou por 
ordem escrita e fundamentada da autoridade competen-
te...”; 

O inciso LXV, por sua vez traz que “a prisão ilegal será 
imediatamente relaxada pela autoridade judiciária; o inciso 
LXVI, estabelece que ninguém será levado à prisão ou nela 
mantido quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou 
sem o pagamento de fiança; o inciso LXVII, afirma que não 
haverá prisão civil por dívida, exceto a do responsável pelo 
inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação ali-
mentícia e a do depositário infiel; o inciso LXVIII, prescreve 
que conceder-se-habeas corpus sempre que alguém sofrer 
ou julgar-se ameaçado de sofrer violência ou coação em sua 
liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder; 
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1 LEI Nº 10.826/2003 E ALTERAÇÕES 
(ESTATUTO DO DESARMAMENTO).

LEI No 10.826, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003.

Dispõe sobre registro, posse e comercialização de armas 
de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas – Si-
narm, define crimes e dá outras providências

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I 
DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

Art. 1o O Sistema Nacional de Armas – Sinarm, instituído 
no Ministério da Justiça, no âmbito da Polícia Federal, tem 
circunscrição em todo o território nacional.

Art. 2o Ao Sinarm compete:
I – identificar as características e a propriedade de armas 

de fogo, mediante cadastro;
II – cadastrar as armas de fogo produzidas, importadas 

e vendidas no País;
III – cadastrar as autorizações de porte de arma de fogo 

e as renovações expedidas pela Polícia Federal;
IV – cadastrar as transferências de propriedade, extravio, 

furto, roubo e outras ocorrências suscetíveis de alterar os 
dados cadastrais, inclusive as decorrentes de fechamento de 
empresas de segurança privada e de transporte de valores;

V – identificar as modificações que alterem as caracterís-
ticas ou o funcionamento de arma de fogo;

VI – integrar no cadastro os acervos policiais já existen-
tes;

VII – cadastrar as apreensões de armas de fogo, inclusive 
as vinculadas a procedimentos policiais e judiciais;

VIII – cadastrar os armeiros em atividade no País, bem 
como conceder licença para exercer a atividade;

IX – cadastrar mediante registro os produtores, ataca-
distas, varejistas, exportadores e importadores autorizados 
de armas de fogo, acessórios e munições;

X – cadastrar a identificação do cano da arma, as ca-
racterísticas das impressões de raiamento e de microestria-
mento de projétil disparado, conforme marcação e testes 
obrigatoriamente realizados pelo fabricante;

XI – informar às Secretarias de Segurança Pública dos 
Estados e do Distrito Federal os registros e autorizações 
de porte de armas de fogo nos respectivos territórios, bem 
como manter o cadastro atualizado para consulta.

Parágrafo único. As disposições deste artigo não alcan-
çam as armas de fogo das Forças Armadas e Auxiliares, bem 
como as demais que constem dos seus registros próprios.

CAPÍTULO II 
DO REGISTRO

Art. 3o É obrigatório o registro de arma de fogo no ór-
gão competente.

Parágrafo único. As armas de fogo de uso restrito serão 
registradas no Comando do Exército, na forma do regula-
mento desta Lei.

Art. 4o Para adquirir arma de fogo de uso permitido o 
interessado deverá, além de declarar a efetiva necessidade, 
atender aos seguintes requisitos:

I - comprovação de idoneidade, com a apresentação de 
certidões negativas de antecedentes criminais fornecidas 
pela Justiça Federal, Estadual, Militar e Eleitoral e de não es-
tar respondendo a inquérito policial ou a processo criminal, 
que poderão ser fornecidas por meios eletrônicos; (Redação 
dada pela Lei nº 11.706, de 2008)

II – apresentação de documento comprobatório de ocu-
pação lícita e de residência certa;

III – comprovação de capacidade técnica e de aptidão 
psicológica para o manuseio de arma de fogo, atestadas na 
forma disposta no regulamento desta Lei.

§ 1o O Sinarm expedirá autorização de compra de arma 
de fogo após atendidos os requisitos anteriormente esta-
belecidos, em nome do requerente e para a arma indicada, 
sendo intransferível esta autorização.

§ 2o A aquisição de munição somente poderá ser feita 
no calibre correspondente à arma registrada e na quantida-
de estabelecida no regulamento desta Lei. (Redação dada 
pela Lei nº 11.706, de 2008)

§ 3o A empresa que comercializar arma de fogo em ter-
ritório nacional é obrigada a comunicar a venda à autorida-
de competente, como também a manter banco de dados 
com todas as características da arma e cópia dos documen-
tos previstos neste artigo.

§ 4o A empresa que comercializa armas de fogo, aces-
sórios e munições responde legalmente por essas mercado-
rias, ficando registradas como de sua propriedade enquanto 
não forem vendidas.

§ 5o A comercialização de armas de fogo, acessórios e 
munições entre pessoas físicas somente será efetivada me-
diante autorização do Sinarm.

§ 6o A expedição da autorização a que se refere o § 1o 
será concedida, ou recusada com a devida fundamentação, 
no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do reque-
rimento do interessado.

§ 7o O registro precário a que se refere o § 4o prescinde 
do cumprimento dos requisitos dos incisos I, II e III deste 
artigo.

§ 8o Estará dispensado das exigências constantes do in-
ciso III do caput deste artigo, na forma do regulamento, o 
interessado em adquirir arma de fogo de uso permitido que 
comprove estar autorizado a portar arma com as mesmas 
características daquela a ser adquirida. (Incluído pela Lei nº 
11.706, de 2008)

Art. 5o O certificado de Registro de Arma de Fogo, com 
validade em todo o território nacional, autoriza o seu pro-
prietário a manter a arma de fogo exclusivamente no interior 
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de sua residência ou domicílio, ou dependência desses, ou, 
ainda, no seu local de trabalho, desde que seja ele o titular 
ou o responsável legal pelo estabelecimento ou empresa. 
(Redação dada pela Lei nº 10.884, de 2004)

§ 1o O certificado de registro de arma de fogo será ex-
pedido pela Polícia Federal e será precedido de autorização 
do Sinarm.

§ 2o Os requisitos de que tratam os incisos I, II e III do 
art. 4o deverão ser comprovados periodicamente, em pe-
ríodo não inferior a 3 (três) anos, na conformidade do es-
tabelecido no regulamento desta Lei, para a renovação do 
Certificado de Registro de Arma de Fogo.

§ 3o O proprietário de arma de fogo com certificados 
de registro de propriedade expedido por órgão estadual ou 
do Distrito Federal até a data da publicação desta Lei que 
não optar pela entrega espontânea prevista no art. 32 desta 
Lei deverá renová-lo mediante o pertinente registro federal, 
até o dia 31 de dezembro de 2008, ante a apresentação de 
documento de identificação pessoal e comprovante de resi-
dência fixa, ficando dispensado do pagamento de taxas e do 
cumprimento das demais exigências constantes dos incisos I 
a III do caput do art. 4o desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 
11.706, de 2008) (Prorrogação de prazo)

§ 4o Para fins do cumprimento do disposto no § 3o 
deste artigo, o proprietário de arma de fogo poderá obter, 
no Departamento de Polícia Federal, certificado de registro 
provisório, expedido na rede mundial de computadores - in-
ternet, na forma do regulamento e obedecidos os procedi-
mentos a seguir: (Redação dada pela Lei nº 11.706, de 2008)

I - emissão de certificado de registro provisório pela in-
ternet, com validade inicial de 90 (noventa) dias; e (Incluído 
pela Lei nº 11.706, de 2008)

II - revalidação pela unidade do Departamento de Polí-
cia Federal do certificado de registro provisório pelo prazo 
que estimar como necessário para a emissão definitiva do 
certificado de registro de propriedade. (Incluído pela Lei nº 
11.706, de 2008).

CAPÍTULO III 
DO PORTE

Art. 6o É proibido o porte de arma de fogo em todo o 
território nacional, salvo para os casos previstos em legisla-
ção própria e para:

I – os integrantes das Forças Armadas; 
II- os integrantes de órgãos referidos nos incisos I, II, III, 

IV e V do caput do art. 144 da Constituição Federal e os da 
Força Nacional de Segurança Pública (FNSP); (Redação dada 
pela Lei nº 13.500, de 2017)

III – os integrantes das guardas municipais das capitais 
dos Estados e dos Municípios com mais de 500.000 (qui-
nhentos mil) habitantes, nas condições estabelecidas no re-
gulamento desta Lei;

IV - os integrantes das guardas municipais dos Municí-
pios com mais de 50.000 (cinquenta mil) e menos de 500.000 
(quinhentos mil) habitantes, quando em serviço; (Redação 
dada pela Lei nº 10.867, de 2004)

V – os agentes operacionais da Agência Brasileira de 
Inteligência e os agentes do Departamento de Segurança 
do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 
República;

VI – os integrantes dos órgãos policiais referidos no art. 
51, IV, e no art. 52, XIII, da Constituição Federal;

VII – os integrantes do quadro efetivo dos agentes e 
guardas prisionais, os integrantes das escoltas de presos e 
as guardas portuárias;

VIII – as empresas de segurança privada e de transporte 
de valores constituídas, nos termos desta Lei;

IX – para os integrantes das entidades de desporto le-
galmente constituídas, cujas atividades esportivas deman-
dem o uso de armas de fogo, na forma do regulamento des-
ta Lei, observando-se, no que couber, a legislação ambiental.

X - integrantes das Carreiras de Auditoria da Receita Fe-
deral do Brasil e de Auditoria-Fiscal do Trabalho, cargos de 
Auditor-Fiscal e Analista Tributário. (Redação dada pela Lei 
nº 11.501, de 2007)

XI - os tribunais do Poder Judiciário descritos no art. 92 
da Constituição Federal e os Ministérios Públicos da União e 
dos Estados, para uso exclusivo de servidores de seus qua-
dros pessoais que efetivamente estejam no exercício de fun-
ções de segurança, na forma de regulamento a ser emitido 
pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ e pelo Conselho 
Nacional do Ministério Público - CNMP. (Incluído pela Lei nº 
12.694, de 2012)

 § 1o As pessoas previstas nos incisos I, II, III, V e VI do 
caput deste artigo terão direito de portar arma de fogo de 
propriedade particular ou fornecida pela respectiva corpora-
ção ou instituição, mesmo fora de serviço, nos termos do re-
gulamento desta Lei, com validade em âmbito nacional para 
aquelas constantes dos incisos I, II, V e VI. (Redação dada 
pela Lei nº 11.706, de 2008)

§ 1º-B. Os integrantes do quadro efetivo de agentes e 
guardas prisionais poderão portar arma de fogo de proprie-
dade particular ou fornecida pela respectiva corporação ou 
instituição, mesmo fora de serviço, desde que estejam:(In-
cluído pela Lei nº 12.993, de 2014)

I - submetidos a regime de dedicação exclusiva;(Incluído 
pela Lei nº 12.993, de 2014)

II - sujeitos à formação funcional, nos termos do regula-
mento; e(Incluído pela Lei nº 12.993, de 2014)

III - subordinados a mecanismos de fiscalização e de 
controle interno.(Incluído pela Lei nº 12.993, de 2014)

§ 1º-C. (VETADO).(Incluído pela Lei nº 12.993, de 2014)
§ 2o A autorização para o porte de arma de fogo aos 

integrantes das instituições descritas nos incisos V, VI, VII e X 
do caput deste artigo está condicionada à comprovação do 
requisito a que se refere o inciso III do caput do art. 4o desta 
Lei nas condições estabelecidas no regulamento desta Lei. 
(Redação dada pela Lei nº 11.706, de 2008)

§ 3o A autorização para o porte de arma de fogo das 
guardas municipais está condicionada à formação funcional 
de seus integrantes em estabelecimentos de ensino de ati-
vidade policial, à existência de mecanismos de fiscalização e 
de controle interno, nas condições estabelecidas no regu-
lamento desta Lei, observada a supervisão do Ministério da 
Justiça. (Redação dada pela Lei nº 10.884, de 2004)
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§ 4o Os integrantes das Forças Armadas, das polícias fe-
derais e estaduais e do Distrito Federal, bem como os milita-
res dos Estados e do Distrito Federal, ao exercerem o direito 
descrito no art. 4o, ficam dispensados do cumprimento do 
disposto nos incisos I, II e III do mesmo artigo, na forma do 
regulamento desta Lei.

§ 5o Aos residentes em áreas rurais, maiores de 25 (vin-
te e cinco) anos que comprovem depender do emprego de 
arma de fogo para prover sua subsistência alimentar familiar 
será concedido pela Polícia Federal o porte de arma de fogo, 
na categoria caçador para subsistência, de uma arma de uso 
permitido, de tiro simples, com 1 (um) ou 2 (dois) canos, de 
alma lisa e de calibre igual ou inferior a 16 (dezesseis), des-
de que o interessado comprove a efetiva necessidade em 
requerimento ao qual deverão ser anexados os seguintes 
documentos: (Redação dada pela Lei nº 11.706, de 2008)

I - documento de identificação pessoal; (Incluído pela 
Lei nº 11.706, de 2008)

II - comprovante de residência em área rural; e (Incluído 
pela Lei nº 11.706, de 2008)

III - atestado de bons antecedentes. (Incluído pela Lei nº 
11.706, de 2008)

§ 6o O caçador para subsistência que der outro uso à 
sua arma de fogo, independentemente de outras tipifica-
ções penais, responderá, conforme o caso, por porte ilegal 
ou por disparo de arma de fogo de uso permitido. (Redação 
dada pela Lei nº 11.706, de 2008)

§ 7o Aos integrantes das guardas municipais dos Muni-
cípios que integram regiões metropolitanas será autorizado 
porte de arma de fogo, quando em serviço. (Incluído pela Lei 
nº 11.706, de 2008)

Art. 7o As armas de fogo utilizadas pelos empregados 
das empresas de segurança privada e de transporte de valo-
res, constituídas na forma da lei, serão de propriedade, res-
ponsabilidade e guarda das respectivas empresas, somente 
podendo ser utilizadas quando em serviço, devendo essas 
observar as condições de uso e de armazenagem estabeleci-
das pelo órgão competente, sendo o certificado de registro 
e a autorização de porte expedidos pela Polícia Federal em 
nome da empresa.

§ 1o O proprietário ou diretor responsável de empresa 
de segurança privada e de transporte de valores responderá 
pelo crime previsto no parágrafo único do art. 13 desta Lei, 
sem prejuízo das demais sanções administrativas e civis, se 
deixar de registrar ocorrência policial e de comunicar à Polí-
cia Federal perda, furto, roubo ou outras formas de extravio 
de armas de fogo, acessórios e munições que estejam sob 
sua guarda, nas primeiras 24 (vinte e quatro) horas depois 
de ocorrido o fato.

§ 2o A empresa de segurança e de transporte de va-
lores deverá apresentar documentação comprobatória do 
preenchimento dos requisitos constantes do art. 4o desta 
Lei quanto aos empregados que portarão arma de fogo.

§ 3o A listagem dos empregados das empresas referidas 
neste artigo deverá ser atualizada semestralmente junto ao 
Sinarm.

Art. 7o-A. As armas de fogo utilizadas pelos servido-
res das instituições descritas no inciso XI do art. 6o serão 
de propriedade, responsabilidade e guarda das respectivas 

instituições, somente podendo ser utilizadas quando em 
serviço, devendo estas observar as condições de uso e de 
armazenagem estabelecidas pelo órgão competente, sendo 
o certificado de registro e a autorização de porte expedidos 
pela Polícia Federal em nome da instituição. (Incluído pela 
Lei nº 12.694, de 2012)

§ 1o A autorização para o porte de arma de fogo de que 
trata este artigo independe do pagamento de taxa. (Incluído 
pela Lei nº 12.694, de 2012)

§ 2o O presidente do tribunal ou o chefe do Ministério 
Público designará os servidores de seus quadros pessoais no 
exercício de funções de segurança que poderão portar arma 
de fogo, respeitado o limite máximo de 50% (cinquenta por 
cento) do número de servidores que exerçam funções de 
segurança. (Incluído pela Lei nº 12.694, de 2012)

§ 3o O porte de arma pelos servidores das instituições 
de que trata este artigo fica condicionado à apresentação 
de documentação comprobatória do preenchimento dos 
requisitos constantes do art. 4o desta Lei, bem como à for-
mação funcional em estabelecimentos de ensino de ativi-
dade policial e à existência de mecanismos de fiscalização e 
de controle interno, nas condições estabelecidas no regula-
mento desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.694, de 2012)

§ 4o A listagem dos servidores das instituições de que 
trata este artigo deverá ser atualizada semestralmente no 
Sinarm. (Incluído pela Lei nº 12.694, de 2012)

§ 5o As instituições de que trata este artigo são obri-
gadas a registrar ocorrência policial e a comunicar à Polícia 
Federal eventual perda, furto, roubo ou outras formas de ex-
travio de armas de fogo, acessórios e munições que estejam 
sob sua guarda, nas primeiras 24 (vinte e quatro) horas de-
pois de ocorrido o fato. (Incluído pela Lei nº 12.694, de 2012)

Art. 8o As armas de fogo utilizadas em entidades des-
portivas legalmente constituídas devem obedecer às con-
dições de uso e de armazenagem estabelecidas pelo órgão 
competente, respondendo o possuidor ou o autorizado a 
portar a arma pela sua guarda na forma do regulamento 
desta Lei.

Art. 9o Compete ao Ministério da Justiça a autorização 
do porte de arma para os responsáveis pela segurança de 
cidadãos estrangeiros em visita ou sediados no Brasil e, ao 
Comando do Exército, nos termos do regulamento desta Lei, 
o registro e a concessão de porte de trânsito de arma de 
fogo para colecionadores, atiradores e caçadores e de repre-
sentantes estrangeiros em competição internacional oficial 
de tiro realizada no território nacional.

Art. 10. A autorização para o porte de arma de fogo de 
uso permitido, em todo o território nacional, é de compe-
tência da Polícia Federal e somente será concedida após au-
torização do Sinarm.

§ 1o A autorização prevista neste artigo poderá ser con-
cedida com eficácia temporária e territorial limitada, nos ter-
mos de atos regulamentares, e dependerá de o requerente:

I – demonstrar a sua efetiva necessidade por exercício 
de atividade profissional de risco ou de ameaça à sua inte-
gridade física;

II – atender às exigências previstas no art. 4o desta Lei;



4

LEGISLAÇÃO ESPECIAL

III – apresentar documentação de propriedade de arma 
de fogo, bem como o seu devido registro no órgão compe-
tente.

§ 2o A autorização de porte de arma de fogo, prevista 
neste artigo, perderá automaticamente sua eficácia caso o 
portador dela seja detido ou abordado em estado de em-
briaguez ou sob efeito de substâncias químicas ou alucinó-
genas.

Art. 11. Fica instituída a cobrança de taxas, nos valores 
constantes do Anexo desta Lei, pela prestação de serviços 
relativos:

I – ao registro de arma de fogo;
II – à renovação de registro de arma de fogo;
III – à expedição de segunda via de registro de arma de 

fogo;
IV – à expedição de porte federal de arma de fogo;
V – à renovação de porte de arma de fogo;
VI – à expedição de segunda via de porte federal de 

arma de fogo.
§ 1o Os valores arrecadados destinam-se ao custeio e 

à manutenção das atividades do Sinarm, da Polícia Federal 
e do Comando do Exército, no âmbito de suas respectivas 
responsabilidades.

§ 2o São isentas do pagamento das taxas previstas neste 
artigo as pessoas e as instituições a que se referem os incisos 
I a VII e X e o § 5o do art. 6o desta Lei. (Redação dada pela 
Lei nº 11.706, de 2008)

Art. 11-A. O Ministério da Justiça disciplinará a forma e 
as condições do credenciamento de profissionais pela Polí-
cia Federal para comprovação da aptidão psicológica e da 
capacidade técnica para o manuseio de arma de fogo. (In-
cluído pela Lei nº 11.706, de 2008)

§ 1o Na comprovação da aptidão psicológica, o valor 
cobrado pelo psicólogo não poderá exceder ao valor mé-
dio dos honorários profissionais para realização de avaliação 
psicológica constante do item 1.16 da tabela do Conselho 
Federal de Psicologia. (Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008)

§ 2o Na comprovação da capacidade técnica, o valor co-
brado pelo instrutor de armamento e tiro não poderá exce-
der R$ 80,00 (oitenta reais), acrescido do custo da munição. 
(Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008)

§ 3o A cobrança de valores superiores aos previstos nos 
§§ 1o e 2o deste artigo implicará o descredenciamento do 
profissional pela Polícia Federal. (Incluído pela Lei nº 11.706, 
de 2008)

CAPÍTULO IV 
DOS CRIMES E DAS PENAS

Posse irregular de arma de fogo de uso permitido

Art. 12. Possuir ou manter sob sua guarda arma de fogo, 
acessório ou munição, de uso permitido, em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar, no interior de sua re-
sidência ou dependência desta, ou, ainda no seu local de 
trabalho, desde que seja o titular ou o responsável legal do 
estabelecimento ou empresa:

Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.

Omissão de cautela

Art. 13. Deixar de observar as cautelas necessárias para 
impedir que menor de 18 (dezoito) anos ou pessoa porta-
dora de deficiência mental se apodere de arma de fogo que 
esteja sob sua posse ou que seja de sua propriedade:

Pena – detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos, e multa.
Parágrafo único. Nas mesmas penas incorrem o pro-

prietário ou diretor responsável de empresa de segurança e 
transporte de valores que deixarem de registrar ocorrência 
policial e de comunicar à Polícia Federal perda, furto, roubo 
ou outras formas de extravio de arma de fogo, acessório ou 
munição que estejam sob sua guarda, nas primeiras 24 (vin-
te quatro) horas depois de ocorrido o fato.

Porte ilegal de arma de fogo de uso permitido

Art. 14. Portar, deter, adquirir, fornecer, receber, ter em 
depósito, transportar, ceder, ainda que gratuitamente, em-
prestar, remeter, empregar, manter sob guarda ou ocultar 
arma de fogo, acessório ou munição, de uso permitido, sem 
autorização e em desacordo com determinação legal ou re-
gulamentar:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.
Parágrafo único. O crime previsto neste artigo é inafian-

çável, salvo quando a arma de fogo estiver registrada em 
nome do agente. (Vide Adin 3.112-1)

Disparo de arma de fogo

Art. 15. Disparar arma de fogo ou acionar munição em 
lugar habitado ou em suas adjacências, em via pública ou 
em direção a ela, desde que essa conduta não tenha como 
finalidade a prática de outro crime:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.
Parágrafo único. O crime previsto neste artigo é inafian-

çável. (Vide Adin 3.112-1)

Posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito

Art. 16. Possuir, deter, portar, adquirir, fornecer, receber, 
ter em depósito, transportar, ceder, ainda que gratuitamen-
te, emprestar, remeter, empregar, manter sob sua guarda ou 
ocultar arma de fogo, acessório ou munição de uso proibido 
ou restrito, sem autorização e em desacordo com determi-
nação legal ou regulamentar:

Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.
Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem:
I – suprimir ou alterar marca, numeração ou qualquer 

sinal de identificação de arma de fogo ou artefato;
II – modificar as características de arma de fogo, de for-

ma a torná-la equivalente a arma de fogo de uso proibido 
ou restrito ou para fins de dificultar ou de qualquer modo 
induzir a erro autoridade policial, perito ou juiz;

III – possuir, detiver, fabricar ou empregar artefato ex-
plosivo ou incendiário, sem autorização ou em desacordo 
com determinação legal ou regulamentar;
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IV – portar, possuir, adquirir, transportar ou fornecer 
arma de fogo com numeração, marca ou qualquer outro si-
nal de identificação raspado, suprimido ou adulterado;

V – vender, entregar ou fornecer, ainda que gratuita-
mente, arma de fogo, acessório, munição ou explosivo a 
criança ou adolescente; e

VI – produzir, recarregar ou reciclar, sem autorização le-
gal, ou adulterar, de qualquer forma, munição ou explosivo.

Comércio ilegal de arma de fogo

Art. 17. Adquirir, alugar, receber, transportar, condu-
zir, ocultar, ter em depósito, desmontar, montar, remontar, 
adulterar, vender, expor à venda, ou de qualquer forma utili-
zar, em proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade 
comercial ou industrial, arma de fogo, acessório ou munição, 
sem autorização ou em desacordo com determinação legal 
ou regulamentar:

Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.
Parágrafo único. Equipara-se à atividade comercial ou 

industrial, para efeito deste artigo, qualquer forma de pres-
tação de serviços, fabricação ou comércio irregular ou clan-
destino, inclusive o exercido em residência.

Tráfico internacional de arma de fogo

Art. 18. Importar, exportar, favorecer a entrada ou saída 
do território nacional, a qualquer título, de arma de fogo, 
acessório ou munição, sem autorização da autoridade com-
petente:

Pena – reclusão de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.
Art. 19. Nos crimes previstos nos arts. 17 e 18, a pena 

é aumentada da metade se a arma de fogo, acessório ou 
munição forem de uso proibido ou restrito.

Art. 20. Nos crimes previstos nos arts. 14, 15, 16, 17 e 
18, a pena é aumentada da metade se forem praticados por 
integrante dos órgãos e empresas referidas nos arts. 6o, 7o 
e 8o desta Lei.

Art. 21. Os crimes previstos nos arts. 16, 17 e 18 são in-
suscetíveis de liberdade provisória. (Vide Adin 3.112-1)

CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 22. O Ministério da Justiça poderá celebrar convê-
nios com os Estados e o Distrito Federal para o cumprimento 
do disposto nesta Lei.

Art. 23. A classificação legal, técnica e geral bem como a 
definição das armas de fogo e demais produtos controlados, 
de usos proibidos, restritos, permitidos ou obsoletos e de 
valor histórico serão disciplinadas em ato do chefe do Poder 
Executivo Federal, mediante proposta do Comando do Exér-
cito. (Redação dada pela Lei nº 11.706, de 2008)

§ 1o Todas as munições comercializadas no País deve-
rão estar acondicionadas em embalagens com sistema de 
código de barras, gravado na caixa, visando possibilitar a 
identificação do fabricante e do adquirente, entre outras in-
formações definidas pelo regulamento desta Lei.

§ 2o Para os órgãos referidos no art. 6o, somente serão 
expedidas autorizações de compra de munição com identi-
ficação do lote e do adquirente no culote dos projéteis, na 
forma do regulamento desta Lei.

§ 3o As armas de fogo fabricadas a partir de 1 (um) ano 
da data de publicação desta Lei conterão dispositivo intrín-
seco de segurança e de identificação, gravado no corpo da 
arma, definido pelo regulamento desta Lei, exclusive para os 
órgãos previstos no art. 6o.

 § 4o As instituições de ensino policial e as guardas mu-
nicipais referidas nos incisos III e IV do caput do art. 6o desta 
Lei e no seu § 7o poderão adquirir insumos e máquinas de 
recarga de munição para o fim exclusivo de suprimento de 
suas atividades, mediante autorização concedida nos termos 
definidos em regulamento. (Incluído pela Lei nº 11.706, de 
2008)

Art. 24. Excetuadas as atribuições a que se refere o art. 
2º desta Lei, compete ao Comando do Exército autorizar e 
fiscalizar a produção, exportação, importação, desembaraço 
alfandegário e o comércio de armas de fogo e demais pro-
dutos controlados, inclusive o registro e o porte de trânsito 
de arma de fogo de colecionadores, atiradores e caçadores.

Art. 25. As armas de fogo apreendidas, após a elabora-
ção do laudo pericial e sua juntada aos autos, quando não 
mais interessarem à persecução penal serão encaminhadas 
pelo juiz competente ao Comando do Exército, no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para destruição ou 
doação aos órgãos de segurança pública ou às Forças Arma-
das, na forma do regulamento desta Lei. (Redação dada pela 
Lei nº 11.706, de 2008)

§ 1o As armas de fogo encaminhadas ao Comando do 
Exército que receberem parecer favorável à doação, obede-
cidos o padrão e a dotação de cada Força Armada ou órgão 
de segurança pública, atendidos os critérios de prioridade 
estabelecidos pelo Ministério da Justiça e ouvido o Coman-
do do Exército, serão arroladas em relatório reservado tri-
mestral a ser encaminhado àquelas instituições, abrindo-se-
-lhes prazo para manifestação de interesse. (Incluído pela Lei 
nº 11.706, de 2008)

§ 2o O Comando do Exército encaminhará a relação das 
armas a serem doadas ao juiz competente, que determinará 
o seu perdimento em favor da instituição beneficiada. (In-
cluído pela Lei nº 11.706, de 2008)

§ 3o O transporte das armas de fogo doadas será de 
responsabilidade da instituição beneficiada, que procederá 
ao seu cadastramento no Sinarm ou no Sigma. (Incluído pela 
Lei nº 11.706, de 2008)

§ 4o (VETADO) (Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008)
§ 5o O Poder Judiciário instituirá instrumentos para o 

encaminhamento ao Sinarm ou ao Sigma, conforme se trate 
de arma de uso permitido ou de uso restrito, semestralmen-
te, da relação de armas acauteladas em juízo, mencionando 
suas características e o local onde se encontram. (Incluído 
pela Lei nº 11.706, de 2008)

Art. 26. São vedadas a fabricação, a venda, a comercia-
lização e a importação de brinquedos, réplicas e simulacros 
de armas de fogo, que com estas se possam confundir.

Parágrafo único. Excetuam-se da proibição as réplicas e 
os simulacros destinados à instrução, ao adestramento, ou 
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DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

1 TEORIA GERAL DOS  
DIREITOS HUMANOS.

1.1 CONCEITO, TERMINOLOGIA, ESTRUTURA 
NORMATIVA, FUNDAMENTAÇÃO.

Teoria geral dos direitos humanos é o estudo dos direi-
tos humanos, desde os seus elementos básicos como con-
ceito, características, fundamentação e finalidade, passando 
pela análise histórica e chegando à compreensão de sua es-
trutura normativa.

Na atualidade, a primeira noção que vem à mente quan-
do se fala em direitos humanos é a dos documentos interna-
cionais que os consagram, aliada ao processo de transposi-
ção para as Constituições Federais dos países democráticos. 
Contudo, é possível aprofundar esta noção se tomadas as 
raízes históricas e filosóficas dos direitos humanos, as quais 
serão abordadas em detalhes adiante, acrescentando-se 
que existem direitos inatos ao homem independentemen-
te de previsão expressa por serem elementos essenciais na 
construção de sua dignidade. 

Logo, um conceito preliminar de direitos humanos pode 
ser estabelecido: direitos humanos são aqueles inerentes ao 
homem enquanto condição para sua dignidade que usual-
mente são descritos em documentos internacionais para 
que sejam mais seguramente garantidos. A conquista de 
direitos da pessoa humana é, na verdade, uma busca da dig-
nidade da pessoa humana.

O direito natural se contrapõe ao direito positivo, locali-
zado no tempo e no espaço: tem como pressuposto a ideia 
de imutabilidade de certos princípios, que escapam à histó-
ria, e a universalidade destes princípios transcendem a geo-
grafia. A estes princípios, que são dados e não postos por 
convenção, os homens têm acesso através da razão comum 
a todos (todo homem é racional), e são estes princípios que 
permitem qualificar as condutas humanas como boas ou 
más, qualificação esta que promove uma contínua vincula-
ção entre norma e valor e, portanto, entre Direito e Moral.1 

As premissas dos direitos humanos se encontram no 
conceito de lei natural. Lei natural é aquela inerente à huma-
nidade, independentemente da norma imposta, e que deve 
ser respeitada acima de tudo. O conceito de lei natural foi 
fundamental para a estruturação dos direitos dos homens, 
ficando reconhecido que a pessoa humana possui direitos 
inalienáveis e imprescritíveis, válidos em qualquer tempo e 
lugar, que devem ser respeitados por todos os Estados e 
membros da sociedade. O direito natural é, então, comum a 
todos e, ligado à própria origem da humanidade, representa 
um padrão geral, funcionando como instrumento de valida-
ção das ordens positivas2.

O direito natural, na sua formulação clássica, não é um 
conjunto de normas paralelas e semelhantes às do direito 

1 LAFER, Celso. A reconstrução dos direitos humanos: um diálogo 
com o pensamento de Hannah Arendt. São Paulo: Cia. das Letras, 2009.
2 LAFER, Celso. A reconstrução dos direitos humanos: um diálogo 
com o pensamento de Hannah Arendt. São Paulo: Cia. das Letras, 2009.

positivo, e sim o fundamento deste direito positivo, sendo 
formado por normas que servem de justificativa a este, por 
exemplo: “deve se fazer o bem”, “dar a cada um o que lhe 
é devido”, “a vida social deve ser conservada”, “os contratos 
devem ser observados” etc.3 

Em literatura, destaca-se a obra do filósofo Sófocles4 in-
titulada Antígona, na qual a personagem se vê em conflito 
entre seguir o que é justo pela lei dos homens em detrimen-
to do que é justo por natureza quando o rei Creonte impõe 
que o corpo de seu irmão não seja enterrado porque havia 
lutado contra o país. Neste sentido, a personagem Antígo-
na defende, ao ser questionada sobre o descumprimento da 
ordem do rei: “sim, pois não foi decisão de Zeus; e a Justiça, 
a deusa que habita com as divindades subterrâneas, jamais 
estabeleceu tal decreto entre os humanos; tampouco acre-
dito que tua proclamação tenha legitimidade para conferir a 
um mortal o poder de infringir as leis divinas, nunca escritas, 
porém irrevogáveis; não existem a partir de ontem, ou de 
hoje; são eternas, sim! E ninguém pode dizer desde quan-
do vigoram! Decretos como o que proclamaste, eu, que não 
temo o poder de homem algum, posso violar sem merecer a 
punição dos deuses! [...]”.

O desrespeito às normas de direito natural - e porque 
não dizer de direitos humanos - leva à invalidade da nor-
ma que assim o preveja (Ex: autorizar a tortura para fins de 
investigação penal e processual penal não é simplesmente 
inconstitucional, é mais que isso, por ser inválida perante 
a ordem internacional de garantia de direitos naturais/hu-
manos uma norma que contrarie a dignidade inerente ao 
homem sob o aspecto da preservação de sua vida e integri-
dade física e moral). 

Enfim, quando questões inerentes ao direito natural pas-
sam a ser colocadas em textos expressos tem-se a formação 
de um conceito contemporâneo de direitos humanos. Entre 
outros documentos a partir dos quais tal concepção come-
çou a ganhar forma, destacam-se: Magna Carta de 1215, Bill 
of Rights ao final do século XVII e Constituições da Revo-
lução Francesa de 1789 e Americana de 1787. No entanto, 
o documento que constitui o marco mais significativo para 
a formação de uma concepção contemporânea de direitos 
humanos é a Declaração Universal de Direitos Humanos de 
1948. Após ela, muitos outros documentos relevantes surgi-
ram, como o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos 
e Pacto Internacional de Direitos Humanos, Sociais e Cultu-
rais, ambos de 1966, além da Convenção Interamericana de 
Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica) de 1969, 
entre outros.

A finalidade primordial dos direitos humanos é garantir 
que a dignidade do homem não seja violada, estabelecendo 
um rol de bens jurídicos fundamentais que merecem prote-
ção inerentes, basicamente, aos direitos civis (vida, seguran-
ça, propriedade e liberdade), políticos (participação direta e 
indireta nas decisões políticas), econômicos (trabalho), so-
ciais (igualdade material, educação, saúde e bem-estar), cul-

3 MONTORO, André Franco. Introdução à ciência do Direito. 26. ed. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005.
4 SÓFOCLES. Édipo rei / Antígona. Tradução Jean Melville. São Paulo: 
Martin Claret, 2003.
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turais (participação na vida cultural) e ambientais (meio am-
biente saudável, sustentabilidade para as futuras gerações). 
Percebe-se uma proximidade entre os direitos humanos e 
os direitos fundamentais do homem, o que ocorre porque 
o valor da pessoa humana na qualidade de valor-fonte da 
ordem de vida em sociedade fica expresso juridicamente 
nestes direitos fundamentais do homem.

Conforme evoluíram as chamadas dimensões dos direi-
tos humanos tais bens jurídicos fundamentais adquiriram 
novas vertentes, saindo de uma noção individualista e che-
gando a uma coletiva, de modo que a própria finalidade dos 
direitos humanos adquiriu nova compreensão, deixando de 
ser preservar apenas o indivíduo e passando a envolver a 
manutenção da sociedade sustentável. A teoria das dimen-
sões de direitos humanos foi identificada por Karel Vasak. 

É pacífico que as três primeiras dimensões de direitos 
humanos envolvem: 1) direitos civis e políticos (LIBERDADE); 
2) direitos sociais, econômicos e culturais (IGUALDADE MA-
TERIAL); 3) direitos ambientais e de solidariedade (FRATER-
NIDADE). Destaca-se que as três primeiras dimensões de di-
reitos remetem ao lema da Revolução Francesa: “Liberdade, 
igualdade, fraternidade”. 

Em relação à primeira dimensão de direitos, inicialmen-
te, denota-se a afirmação dos direitos de liberdade, referen-
te aos direitos que tendem a limitar o poder estatal e reser-
var parcela dele para o indivíduo (liberdade em relação ao 
Estado), sendo que posteriormente despontam os direitos 
políticos, relativos às liberdades positivas no sentido de ga-
rantir uma participação cada vez mais ampla dos indivíduos 
no poder político (liberdade no Estado). Os dois movimen-
tos que levaram à afirmação dos direitos de primeira dimen-
são, que são os direitos de liberdade e os direitos políticos, 
foram a Revolução Americana, que culminou na Declaração 
de Virgínia (1776), e a Revolução Francesa, cujo documento 
essencial foi a Declaração dos Direitos do Homem e do Ci-
dadão (1789)5.

Quanto à segunda dimensão, foram proclamados os 
direitos sociais, expressando o amadurecimento das novas 
exigências como as de bem-estar e igualdade material (li-
berdade por meio do Estado). Durante a Revolução Indus-
trial tomaram proporção os direitos de segunda dimensão, 
que são os direitos sociais, refletindo a busca do trabalhador 
por condições dignas de trabalho, remuneração adequada, 
educação e assistência social em caso de invalidez ou velhi-
ce, garantindo o amparo estatal à parte mais fraca da socie-
dade.6

Ao lado dos direitos sociais, chamados de segunda ge-
ração, emergiram os chamados direitos de terceira geração, 
que constituem uma categoria ainda heterogênea e vaga, 
mas que concentra na reivindicação do direito de viver num 
ambiente sem poluição.7

5 BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Tradução Celso Lafer. 9. ed. 
Rio de Janeiro: Elsevier, 2004.
6 BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Tradução Celso Lafer. 9. ed. 
Rio de Janeiro: Elsevier, 2004.
7 BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Tradução Celso Lafer. 9. ed. 
Rio de Janeiro: Elsevier, 2004.

A doutrina não é pacífica no que tange à definição de 
dimensões posteriores de direitos humanos. Para Bobbio8 - 
e a maioria da doutrina - os chamados direitos de quarta 
dimensão se referem aos efeitos traumáticos da evolução 
da pesquisa biológica, que permitirá a manipulação do pa-
trimônio genético do indivíduo de modo cada vez mais in-
tenso; enquanto que Bonavides9 defende que são de quarta 
dimensão os direitos inerentes à globalização política. Bo-
navides10 também diverge ao falar de uma quinta dimensão 
composta pelo direito à paz, o qual foi colocado por Vasak 
na terceira dimensão. Autores do direito eletrônico como 
Peck11 e Olivo12 entendem que ele seria a quinta dimensão 
dos direitos humanos, envolvendo o direito de acesso e con-
vivência num ambiente salutar no ciberespaço.

Em resumo, as dimensões de direitos humanos se refe-
rem às mudanças de paradigmas quanto aos bens jurídicos 
que deveriam ser considerados fundamentais ao homem. 
Embora todo direito humano seja imutável, isso não significa 
que o processo interpretativo não possa evoluir e, com isso, 
se reconhecer que um novo aspecto da dignidade humana 
merece ampla proteção. 

Finalizando o tópico, estuda-se a estrutura normativa 
dos direitos humanos. Na verdade, ela se assemelha com a 
estrutura normativa do próprio direito internacional, já que 
os direitos humanos designam notadamente os direitos afir-
mados universalmente em documentos internacionais, re-
gistrados perante organizações internacionais diversas.

A formação de uma estrutura normativa de direitos hu-
manos pode ser remontada ao processo de internacionali-
zação destes direitos, que é relativamente recente, remeten-
do-se ao pós-guerra enquanto resposta às atrocidades e aos 
terrores cometidos durante o nazismo, notadamente diante 
da lógica de destruição de Hitler e da descartabilidade da 
pessoa humana por ele pregada que gerou o extermínio de 
11 milhões de pessoas, tudo com embasamento legal. Logo, 
se a Segunda Guerra Mundial foi uma ruptura com os direi-
tos humanos, o pós-guerra foi o marco para o reencontro 
com estes13, consolidando-se o processo de formação dos 
sistemas internacionais de proteção pouco a pouco. 

Os sistemas internacionais de proteção de direitos hu-
manos se estabelecem no âmbito de organizações interna-
cionais, conforme as regras e princípios de direito interna-
cional. 

8 BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Tradução Celso Lafer. 9. ed. 
Rio de Janeiro: Elsevier, 2004.
9 BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional. 26. ed. São Pau-
lo: Malheiros, 2011.
10 BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional. 26. ed. São 
Paulo: Malheiros, 2011.
11 PECK, Patrícia. Direito digital. São Paulo: Saraiva, 2002.
12 OLIVO, Luís Carlos Cancellier de. Os “novos” direitos enquanto direi-
tos públicos virtuais na sociedade da informação. In: WOLKMER, Antô-
nio Carlos; LEITE, José Rubens Morato (Org.). Os “novos” direitos no 
Brasil: natureza e perspectivas. São Paulo: Saraiva, 2003.
13 PIOVESAN, Flávia. Introdução ao sistema interamericano de prote-
ção dos direitos humanos: a convenção americana de direitos humanos. 
In: GOMES, Luís Flávio; PIOVESAN, Flávia (Coord.). O sistema interame-
ricano de proteção dos direitos humanos e o direito brasileiro. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2000.
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1. LEI N.º 9.503/1997 - CÓDIGO DE TRÂNSITO 
BRASILEIRO, E SUAS ATUALIZAÇÕES;

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997.

Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas vias terres-
tres do território nacional, abertas à circulação, rege-se por 
este Código.

 § 1º Considera-se trânsito a utilização das vias por pes-
soas, veículos e animais, isolados ou em grupos, conduzidos 
ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e 
operação de carga ou descarga.

 § 2º O trânsito, em condições seguras, é um direito de 
todos e dever dos órgãos e entidades componentes do Sis-
tema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das 
respectivas competências, adotar as medidas destinadas a 
assegurar esse direito.

 § 3º Os órgãos e entidades componentes do Sistema 
Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das respectivas 
competências, objetivamente, por danos causados aos cida-
dãos em virtude de ação, omissão ou erro na execução e 
manutenção de programas, projetos e serviços que garan-
tam o exercício do direito do trânsito seguro.

 § 4º (VETADO)
 § 5º Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes 

ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em suas 
ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde 
e do meio-ambiente.

 Art. 2º São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as 
avenidas, os logradouros, os caminhos, as passagens, as es-
tradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo 
órgão ou entidade com circunscrição sobre elas, de acordo 
com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais.

 Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consi-
deradas vias terrestres as praias abertas à circulação pública, 
as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos 
por unidades autônomas e as vias e áreas de estacionamen-
to de estabelecimentos privados de uso coletivo. (Redação 
dada pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)

 Art. 3º As disposições deste Código são aplicáveis a 
qualquer veículo, bem como aos proprietários, condutores 
dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele ex-
pressamente mencionadas.

 Art. 4º Os conceitos e definições estabelecidos para os 
efeitos deste Código são os constantes do Anexo I.

CAPÍTULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO

Seção I 
Disposições Gerais

Art. 5º O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de 
órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Fede-
ral e dos Municípios que tem por finalidade o exercício das 
atividades de planejamento, administração, normatização, 
pesquisa, registro e licenciamento de veículos, formação, 
habilitação e reciclagem de condutores, educação, enge-
nharia, operação do sistema viário, policiamento, fiscaliza-
ção, julgamento de infrações e de recursos e aplicação de 
penalidades.

 Art. 6º São objetivos básicos do Sistema Nacional de 
Trânsito:

 I - estabelecer diretrizes da Política Nacional de Trânsi-
to, com vistas à segurança, à fluidez, ao conforto, à defesa 
ambiental e à educação para o trânsito, e fiscalizar seu cum-
primento;

 II - fixar, mediante normas e procedimentos, a padro-
nização de critérios técnicos, financeiros e administrativos 
para a execução das atividades de trânsito;

 III - estabelecer a sistemática de fluxos permanentes de 
informações entre os seus diversos órgãos e entidades, a fim 
de facilitar o processo decisório e a integração do Sistema.

Seção II  
Da Composição e da Competência do Sistema Nacional 

de Trânsito

 Art. 7º Compõem o Sistema Nacional de Trânsito os se-
guintes órgãos e entidades:

 I - o Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, coor-
denador do Sistema e órgão máximo normativo e consulti-
vo;

 II - os Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN e o 
Conselho de Trânsito do Distrito Federal - CONTRANDIFE, 
órgãos normativos, consultivos e coordenadores;

 III - os órgãos e entidades executivos de trânsito da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

 IV - os órgãos e entidades executivos rodoviários da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

 V - a Polícia Rodoviária Federal;
 VI - as Polícias Militares dos Estados e do Distrito Fe-

deral; e
 VII - as Juntas Administrativas de Recursos de Infrações 

- JARI.
Art. 7o-A. A autoridade portuária ou a entidade con-

cessionária de porto organizado poderá celebrar convênios 
com os órgãos previstos no art. 7o, com a interveniência dos 
Municípios e Estados, juridicamente interessados, para o fim 
específico de facilitar a autuação por descumprimento da 
legislação de trânsito. (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)

§ 1o O convênio valerá para toda a área física do porto 
organizado, inclusive, nas áreas dos terminais alfandegados, 
nas estações de transbordo, nas instalações portuárias pú-
blicas de pequeno porte e nos respectivos estacionamentos 
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ou vias de trânsito internas. (Incluído pela Lei nº 12.058, de 
2009)

§ 2o (VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)
§ 3o (VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)
 Art. 8º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

organizarão os respectivos órgãos e entidades executivos de 
trânsito e executivos rodoviários, estabelecendo os limites 
circunscricionais de suas atuações.

 Art. 9º O Presidente da República designará o ministério 
ou órgão da Presidência responsável pela coordenação má-
xima do Sistema Nacional de Trânsito, ao qual estará vincu-
lado o CONTRAN e subordinado o órgão máximo executivo 
de trânsito da União.

 Art. 10. O Conselho Nacional de Trânsito (Contran), com 
sede no Distrito Federal e presidido pelo dirigente do órgão 
máximo executivo de trânsito da União, tem a seguinte com-
posição: (Redação dada pela Lei nº 12.865, de 2013)

 I - (VETADO)
 II - (VETADO)
 III - um representante do Ministério da Ciência e Tec-

nologia;
 IV - um representante do Ministério da Educação e do 

Desporto;
 V - um representante do Ministério do Exército;
 VI - um representante do Ministério do Meio Ambiente 

e da Amazônia Legal;
 VII - um representante do Ministério dos Transportes;
 VIII - (VETADO)
 IX - (VETADO)
 X - (VETADO)
 XI - (VETADO)
 XII - (VETADO)
 XIII - (VETADO)
 XIV - (VETADO)
 XV - (VETADO)
 XVI - (VETADO)
 XVII - (VETADO)
 XVIII - (VETADO)
 XIX - (VETADO)
 XX - um representante do ministério ou órgão coorde-

nador máximo do Sistema Nacional de Trânsito;
 XXI - (VETADO)
 XXII - um representante do Ministério da Saúde. (Incluí-

do pela Lei nº 9.602, de 1998)
 XXIII - 1 (um) representante do Ministério da Justiça. 

(Incluído pela Lei nº 11.705, de 2008)
 XXIV - 1 (um) representante do Ministério do Desenvol-

vimento, Indústria e Comércio Exterior; (Incluído pela Lei nº 
12.865, de 2013)

 XXV - 1 (um) representante da Agência Nacional de 
Transportes Terrestres (ANTT). (Incluído pela Lei nº 12.865, 
de 2013)

 § 1º (VETADO)
 § 2º (VETADO)
 § 3º (VETADO)
 Art. 11. (VETADO)
 Art. 12. Compete ao CONTRAN:
 I - estabelecer as normas regulamentares referidas nes-

te Código e as diretrizes da Política Nacional de Trânsito;

 II - coordenar os órgãos do Sistema Nacional de Trânsi-
to, objetivando a integração de suas atividades;

 III - (VETADO)
 IV - criar Câmaras Temáticas;
 V - estabelecer seu regimento interno e as diretrizes 

para o funcionamento dos CETRAN e CONTRANDIFE;
 VI - estabelecer as diretrizes do regimento das JARI;
 VII - zelar pela uniformidade e cumprimento das nor-

mas contidas neste Código e nas resoluções complemen-
tares;

 VIII - estabelecer e normatizar os procedimentos para 
a aplicação das multas por infrações, a arrecadação e o re-
passe dos valores arrecadados; (Redação dada pela Lei nº 
13.281, de 2016) (Vigência)

 IX - responder às consultas que lhe forem formuladas, 
relativas à aplicação da legislação de trânsito;

 X - normatizar os procedimentos sobre a aprendiza-
gem, habilitação, expedição de documentos de condutores, 
e registro e licenciamento de veículos;

 XI - aprovar, complementar ou alterar os dispositivos 
de sinalização e os dispositivos e equipamentos de trânsito;

 XII - apreciar os recursos interpostos contra as decisões 
das instâncias inferiores, na forma deste Código;

 XIII - avocar, para análise e soluções, processos sobre 
conflitos de competência ou circunscrição, ou, quando ne-
cessário, unificar as decisões administrativas; e

 XIV - dirimir conflitos sobre circunscrição e competên-
cia de trânsito no âmbito da União, dos Estados e do Distrito 
Federal.

 XV - normatizar o processo de formação do candidato à 
obtenção da Carteira Nacional de Habilitação, estabelecen-
do seu conteúdo didático-pedagógico, carga horária, avalia-
ções, exames, execução e fiscalização. (Incluído pela Lei nº 
13.281, de 2016) (Vigência)

 Art. 13. As Câmaras Temáticas, órgãos técnicos vincu-
lados ao CONTRAN, são integradas por especialistas e têm 
como objetivo estudar e oferecer sugestões e embasamen-
to técnico sobre assuntos específicos para decisões daquele 
colegiado.

 § 1º Cada Câmara é constituída por especialistas repre-
sentantes de órgãos e entidades executivos da União, dos 
Estados, ou do Distrito Federal e dos Municípios, em igual 
número, pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito, além 
de especialistas representantes dos diversos segmentos da 
sociedade relacionados com o trânsito, todos indicados se-
gundo regimento específico definido pelo CONTRAN e de-
signados pelo ministro ou dirigente coordenador máximo 
do Sistema Nacional de Trânsito.

 § 2º Os segmentos da sociedade, relacionados no pa-
rágrafo anterior, serão representados por pessoa jurídica e 
devem atender aos requisitos estabelecidos pelo CONTRAN.

 § 3º Os coordenadores das Câmaras Temáticas serão 
eleitos pelos respectivos membros.

 § 4º (VETADO)
 I - (VETADO)
 II - (VETADO)
 III - (VETADO)
 IV - (VETADO)
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1 MECÂNICA. 

1.1 CINEMÁTICA ESCALAR, CINEMÁTICA 
VETORIAL. 1.2 MOVIMENTO CIRCULAR. 

1.3 LEIS DE NEWTON E SUAS APLICAÇÕES. 
1.4 TRABALHO. 1.5 POTÊNCIA. 

1.6 ENERGIA CINÉTICA, ENERGIA 
POTENCIAL, ATRITO. 1.7 CONSERVAÇÃO DE 

ENERGIA E SUAS TRANSFORMAÇÕES. 
1.8 QUANTIDADE DE MOVIMENTO E 
CONSERVAÇÃO DA QUANTIDADE DE 

MOVIMENTO, IMPULSO. 1.9 COLISÕES. 
1.10 ESTÁTICA DOS CORPOS RÍGIDOS. 

1.11 ESTÁTICA DOS FLUIDOS. 
1.12 PRINCÍPIOS DE PASCAL, ARQUIMEDES E 

STEVIN. 

MECÂNICA

É o ramo da física que compreende o estudo e análi-
se do movimento e repouso dos corpos, e sua evolução no 
tempo, seus deslocamentos, sob a ação de forças, e seus 
efeitos subsequentes sobre seu ambiente. A disciplina tem 
suas raízes em diversas civilizações antigas. Durante a Idade 
Moderna, cienistas tais como Galileu, Kepler, e especialmen-
te Newton, lançaram as bases para o que é conhecido como 
mecânica clássica.

A mecânica clássica é composta pelo conjunto de duas 
disciplinas, a cinemática, que compreende ao estudo pura-
mente descritivo do movimento, sem consideração das suas 
causas e a dinâmica, que estuda a conexão do movimento 
com suas causas. O conjunto de disciplinas que abarca a me-
cânica convencional é muito amplo e é possível agrupá-las 
em quatro blocos principais:

Mecânica clássica Mecânica quântica
Mecânica relativística Teoria quântica de campos

Veremos a explanação do assunto nos próximos tópicos.

Cinemática Escalar: conceitos e propriedades da Ci-
nemática, movimento e repouso, referenciais inerciais e 
não inerciais, ponto material, trajetória, movimentos re-
tilíneos uniforme e uniformemente variado, movimento 
vertical e queda livre dos corpos.

Conceito de Partícula

Em física, o termo partícula é utilizado para designar ele-
mentos muito pequenos (a própria palavra deriva do latim 
partícula que significa parte muito pequena, corpo muito 
diminuto ou corpúsculo). Geralmente quando se fala de par-
tícula está-se a falar de partículas subatômicas, isto é, partí-

culas menores do que um átomo. Ao estudo das partículas é 
dada a designação de física de partículas.

Cinemática Escalar e Vetorial da Partícula

Sabemos que o universo e tudo o que ele contém está 
em movimento. Logo cedo aprendemos que a Terra está em 
movimento em torno de seu eixo (rotação) e também em 
movimento ao redor do Sol (translação). O Sol por sua vez 
está em movimento de translação em relação ao centro da 
Via-Láctea e nossa galáxia também se desloca em relação 
às outras galáxias. Deixando o macrocosmo à parte, o nosso 
dia-a-dia também é marcado pelos movimentos e sua ob-
servação. Pássaros voando no céu, carros trafegando, venti-
ladores girando, enfim, vivemos num mundo em movimen-
to. Mas qual a diferença entre potente de um jogador de 
futebol numa bola e o lançamento de uma bala de canhão? 
Como poderíamos comparar o corredor jamaicano Usain 
Bolt numa prova de 100m com a velocidade de um carro de 
Fórmula 1?

Chamamos de Mecânica o ramo da Física que estuda os 
movimentos. Dentro da Mecânica, a responsável pela clas-
sificação e comparação dos movimentos é a Cinemática. A 
Cinemática é a parte da Mecânica que estuda os movimen-
tos sem levar em consideração as suas causas. Essa parte da 
Física se preocupa apenas com a descrição do movimento e 
a determinação da posição, velocidade e aceleração de um 
móvel num determinado instante.

Ponto Material: Um móvel pode ser uma partícula, 
puntiforme como o elétron, ou um corpo que se move como 
uma partícula, isto é, todos os pontos se deslocando na 
mesma direção e com a mesma velocidade. Um bloco desli-
zando sobre um escorregador de playground pode ser tra-
tado como uma partícula. Já um catavento em rotação não 
pode ter esse mesmo tratamento na medida em os pontos 
de sua borda seguem em direções diferentes. Durante nosso 
estudo, trabalharemos com um móvel denominado ponto 
material. Um ponto material é um corpo cujas dimensões 
são desprezíveis em relação às dimensões envolvidas no fe-
nômeno em estudo. Por exemplo, o tamanho da Terra em 
relação a sua órbita ao redor do Sol pode ser desprezado 
ao estudarmos seu movimento de translação. Nesse caso, a 
Terra seria considerada um ponto material. Um trem em uma 
ferrovia pode ser considerado um ponto material. No entan-
to, o mesmo trem atravessando uma ponte cujo tamanho é 
semelhante ao do trem é considerado um corpo extenso e 
não um ponto material. Isso porque nesse caso o tamanho 
do trem não é desprezível em relação ao tamanho da ponte. 

Referencial: É impossível afirmarmos se um ponto ma-
terial está em movimento ou em repouso sem antes ado-
tarmos um outro corpo qualquer como referencial. Dessa 
forma, um ponto material estará em movimento em relação 
a um dado referencial se sua posição em relação a ele for 
variável. Da mesma forma, se o ponto material permanecer 
com sua posição inalterada em relação a um determinado 
referencial, então estará em repouso em relação a ele. Tome-
mos como exemplo o caso de um elevador. Se você entrar 
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em um elevador no andar térreo de um edifício e subir até o 
décimo andar, durante o tempo em que o elevador se des-
locar você estará em movimento em relação ao edifício ao 
mesmo tempo em seu corpo estará em repouso em relação 
ao elevador, pois entre o térreo e décimo andar sua posição 
será a mesma em relação a ele.

Perceba que nesse caso citado, a questão de você es-
tar ou não em movimento depende do referencial adotado. 
Poderíamos utilizar o exemplo de um carro em movimento 
na estrada. 

O motorista nesse caso está em movimento em relação 
a uma árvore à beira da estrada, mas continua em repouso 
em relação ao carro já que acompanha o movimento do veí-
culo. Nesse caso, podemos dizer também que a árvore está 
em movimento em relação ao motorista e em repouso em 
relação à estrada. Isso nos leva a propriedade simétrica: Se A 
está em movimento em relação a B, então B está em movi-
mento em relação a A. E Se A está em repouso em relação a 
B, então B está em repouso em relação a A.

Se a distância entre dois corpos for a mesma no decor-
rer do tempo, você pode dizer que um está parado em rela-
ção ao outro? A resposta é não. Se na ponta de um barbante 
for amarrada uma pedra e alguém pegar a outra ponta do 
barbante e passar a girar fazendo um movimento circular 
com a pedra, as posições sucessivas da pedra no espaço irão 
mudar em relação a outra ponta do barbante, mas a dis-
tância continuará a mesma. Note então que o conceito de 
movimento implica em variação de posição e não de dis-
tância. Um ponto material está em movimento em relação a 
um certo referencial se a sua posição no decorrer do tempo 
variar em relação a esse referencial.

Um ponto material está em repouso em relação a um 
certo referencial se a sua posição não variar no decorrer do 
tempo em relação a esse referencial.

Trajetória: Os rastros na neve deixados por um esquia-
dor mostram o caminho percorrido por ele durante a desci-
da de uma montanha. Se considerarmos o esquiador como 
sendo um ponto material, podemos dizer que a curva traça-
da na neve unindo suas sucessivas posições em relação a um 
dado referencial, recebe o nome de trajetória. 

O trilho de um trem é um exemplo claro de trajetória. A 
bola chutada por um jogador de futebol ao bater uma falta 
pode seguir trajetórias diferentes, dependendo da maneira 
que é chutada, às vezes indo reta no meio do gol, outras 
vezes sendo colocadinha no ângulo através de uma curva.

Repare que a trajetória de um ponto material também 
depende de um referencial. Isso quer dizer que um ponto 
material pode traçar uma trajetória reta e outra curva ao 
mesmo tempo? Sim. Veja o caso de uma caixa com ajuda 
humanitária sendo lançada de um avião (geralmente esse 
exemplo é dado com bombas, mas somos pacíficos por 
aqui). Para quem estiver no chão, olhando de longe, a traje-
tória da caixa será um arco de parábola. Já para quem estiver 
dentro do avião, a trajetória será uma reta, isso porque o 
avião segue acompanhando a caixa. Na verdade, você irá 
entender isso melhor quando já tiver em mente o conceito 
de inércia, mas por hora, fique tranquilo com o que foi de-
monstrado até o momento. 


	Amostra
	0 - Índice - Volume I
	1 - Língua Portuguesa - Básico 1
	2 - Matemática - Básico 1
	3 - Noções de Direito Constitucional
	4 - Ética no Serviço Público
	5 - Noções de Informática - Igual MA113 - SERES-Pe - Agente Penitenciário

	Amostra 2
	0 - Índice - Volume II
	6 - Noções de Direito Administrativo
	7 - Noções de Direito Penal
	8 - Noções de Direito Processual Penal
	9 - LEGISLAÇÃO ESPECIAL
	10 - Direitos Humanos e Cidadania
	11 - Legislacao relativa ao DPRF
	12 - Física Aplicada à Perícia de Acidentes Rodoviários


